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RESUMO 

 

TECNOLOGIAS ASSISTIVAS NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA COMO L2 

PARA ESTUDANTES SURDOS: uma análise da sala do AEE da Escola Municipal Bilíngue 

de  São Luís-MA.  Linha de pesquisa: Linguagens, Práticas Pedagógicas e Tecnologias na 

Educação. 

 

A pesquisa ora apresentada, intitulada “Tecnologias Assistivas no ensino de Língua Portuguesa 

como L2 para estudantes surdos”, foi organizada a partir de uma pesquisa na Escola Municipal 

Integral Bilíngue de São Luís-MA, visando discutir as Tecnologias Assistivas (TA) no processo 

de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, como L2. Do ponto de vista metodológico, 

tratou-se de uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa, tendo como lócus a Escola 

Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras São Luís-MA, e teve como 

participantes professores da sala do Atendimento Educacional Especializado (AEE) que 

trabalham, especificamente, a Língua Portuguesa. Os dados coletados são descritos e analisados 

à luz dos estudos de autores como Bersch (2013), Manzini (2018), Sá (2015), Quadros e 

Schmiedt (2006), Salles et al. (2014), Gesser (2009), Strobel (2008) e Alves (2020), entre 

outros. O Produto Técnico-Tecnológico é um e-book intitulado “Tecnologias Assistivas como 

apoio para ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita, para estudantes surdos”. 

Obteve-se como resultados aferidos, a partir da aplicação de instrumentos de pesquisa junto aos 

participantes, que as TA’s, desde as mais simples até às mais complexas, vêm sendo 

importantes instrumentos para a aprendizagem de estudantes com deficiência, constituindo-se 

como facilitadoras para ensino da Língua Portuguesa para estudantes surdos.  

 

  

Palavras-chave:  Tecnologia Assistiva. AEE. Estudante surdo. Língua Portuguesa.   

Modalidade escrita. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

ASSISTIVE TECHNOLOGIES IN THE TEACHING OF PORTUGUESE LANGUAGE 

AS SECOND LANGUAGUE (L2) FOR DEAF STUDENTS: an analysis of the AEE 

classroom at the Municipal Bilingual School of São Luís-MA.  Research line: Languages, 

Pedagogical Practices and Technologies in Education. 

 

The study presented here, entitled Assistive Technologies in the Teaching of Portuguese as a 

second language (L2) for Deaf Students, was organized from a study at the Municipal Bilingual 

Comprehensive School in São Luís - MA, with the aim of discussing Assistive Technologies in 

the process of teaching and learning Portuguese as a second language (L2). From a 

methodological point of view, this was a descriptive research project, with a qualitative 

approach. The locus was the São Luís-MA Municipal Comprehensive Bilingual Portuguese 

Language and Libras School, and the participants were teachers from the Specialized 

Educational Assistance (AEE) classroom who work specifically in Portuguese. The data 

collected is thus described and analyzed in the light of studies by authors such as Bersch (2013); 

Manzini (2018); Sá (2015); Quadros and Schmiedt (2006); Salles et al. (2014); Gesser (2009); 

Strobel (2008) and Alves (2020), among others. The Technical-Technological Product is an 

Ebook entitled: Assistive Technologies as support for teaching the Portuguese language in 

written form to deaf students. The results obtained from the application of research instruments 

with the participants were that Assistive Technologies (AT), from the simplest to the most 

complex, have been important instruments for the learning of students with disabilities, 

constituting facilitating for teaching the Portuguese language to deaf students.  

  

Keywords: Assistive Technology. AEE. Deaf student. Portuguese language. Written modality. 
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A língua configura as formas de percepção da realidade e das práticas 

socioculturais. Sob esse ponto de vista, a Língua Portuguesa também é tida como a que deve 

ser utilizada pela comunidade em função de ser a oficial do país. Os surdos, cada vez mais 

envolvidos no movimento da educação bilíngue, enxergam no uso do Português como segunda 

língua (L2) uma oportunidade de expandir seus horizontes em termos de interação social, 

exercício da cidadania, inserção no mercado de trabalho e acesso a diversas abordagens de 

ensino. Entretanto, isso não implica que a Língua Portuguesa se torne predominante nos 

processos socioculturais, já que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) eleva a comunidade surda 

a outras esferas identitárias de representação. 

No que tange às pessoas surdas, existem os documentos oficiais (Lei n. 10.436/2002 

e o Decreto 5.626/2005 e a LDB) que garantem o direito ao reconhecimento da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de expressão e comunicação do povo surdo. Logo, 

definem a Libras como primeira língua do surdo e o Português, em sua modalidade escrita, 

como segunda língua e, como decorrência, o desenvolvimento de práticas de ensino nos espaços 

escolares que ofertem a educação bilíngue. Ressaltando que, apenas recentemente, a educação 

bilíngue se tornou uma modalidade da educação, assim como a educação no campo, educação 

a distância, educação indígena. Antes, não possuía esse status. 

No contexto linguístico brasileiro, é crucial garantir ao aprendiz surdo o direito de 

adquirir a Língua Portuguesa na modalidade escrita como sua segunda língua. Portanto, a 

coexistência delas em torno da criança surda demanda sua imersão em um ambiente linguístico 

em que as duas línguas estejam em uma relação de complementaridade no dia a dia. A escola 

deve garantir aos seus estudantes esse ensino, por meio de práticas em que sejam contemplados 

os diferentes tipos de gêneros textuais, em sala de aula, considerando que é de grande 

importância o trabalho com a diversidade textual, desde os anos iniciais.  

Dessa forma, a atenção para a dificuldade dos surdos em aprender a ler e escrever 

em Língua Portuguesa tem se tornado um fato que vem chamando a atenção dos educadores e 

pesquisadores da área. Há muito tempo, os surdos usam sistemas linguísticos de sinais para se 

comunicar, mas a conquista do reconhecimento da língua de sinais como língua natural ocorreu 

há bem pouco tempo no Brasil. No tocante à aquisição da Libras pelas comunidades surdas 

brasileiras, observa-se que, por um longo período, os surdos adquiriam a língua de sinais oficial, 

de modo bastante tardio.  

No ensino de línguas, observa-se a utilização de algumas tendências no decorrer do 

tempo. As mais contemporâneas têm optado por utilizar as tecnologias neste ensino. Assim, o 

interesse pela Tecnologia Assistiva (TA) como suporte para o ensino de Língua Portuguesa 
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como L21 para estudantes surdos surgiu da necessidade de investigar quais os recursos que 

podem ser trabalhados enquanto suporte para o ensino dessa língua na modalidade escrita para 

o público estudantil com deficiência auditiva. 

Dessa forma, foi identificada enquanto problema a dificuldade de escrita de textos, 

em Língua Portuguesa, por pessoas surdas, considerando, para tanto, que muitos educandos de 

diferentes níveis de escolaridade apresentam déficit na escrita, o que prejudica não apenas seu 

desenvolvimento em termos de leitura e compreensão de textos, tanto no tocante à Língua 

Portuguesa, quanto a outras áreas do conhecimento.  

Assegurar o direito à educação para todos é necessário, o que pode se dar a partir 

da tecnologia, pois ela exerce importante papel para o desenvolvimento intelectual e pessoal de 

todos os indivíduos. Tratando-se de pessoas com deficiência, a TA adquire um caráter 

prioritário e decisivo para sua inserção na sociedade. Nesse aspecto, estudos de Sá (2015), 

Bersch (2013), Galvão Filho (2009) e Kleina (2008; 2012) indicam o uso de TA como 

ferramenta imprescindível para a inclusão educacional de pessoas com deficiência. 

Sassaki (2010) e Mantoan (2015) concordam que, para haver inclusão, é necessário 

vencer várias barreiras. Dessa forma, a inclusão só é possível com a eliminação de barreiras da 

sociedade que impedem o desenvolvimento das pessoas. A TA contribui para a eliminação de 

barreiras instrumentais, na medida em que proporciona acessibilidade, por meio de recursos ou 

serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 

deficiência, promovendo vida independente e inclusão (Bersch, 2013; Bersch; Tonolli, 2008; 

Manzini, 2018; Sá, 2015). 

No contexto educacional, Galvão Filho (2009) considera que a mediação 

instrumental, proporcionada pela TA, é essencial para o desenvolvimento do estudante com 

deficiência no espaço acadêmico.  

É digno de destaque que o ingresso desta pesquisadora no ambiente que envolve a 

Libras aconteceu no decorrer do curso de Letras/Libras, a partir das discussões, leituras, 

pesquisas realizadas em instituições de ensino, entre outras. Nessa perspectiva, a busca por 

realização de trabalhos acadêmicos, no âmbito do curso, fez despertar o interesse pela temática, 

principalmente no momento em que se notou que os educandos surdos necessitavam de recursos 

que os auxiliassem na aquisição da Língua Portuguesa, como segunda língua. 

 

                                                 
1 Nesta pesquisa, L2 refere-se à Língua Portuguesa, tendo em vista ser esta a língua oficial do Brasil, constituindo-

se uma segunda língua para a pessoa surda.  
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Ratificamos que a pesquisa ora apresentada vem sendo desenvolvida desde o início 

do curso de Letras/Libras da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), no período de 2015 

a 2019, tendo a pesquisadora nos últimos períodos se dedicado a essa temática. Considera-se 

oportuno refletir acerca da questão que ainda carece de aprofundamento de pesquisa, a partir 

do diálogo entre os estudos de linguagem e a Educação Especial, como contribuição científica 

e pedagógica para a área de Letras e de Educação, principalmente por se tratar de um contexto 

de minoria. 

Dessa forma, na busca por alternativas que possibilitem o desenvolvimento e 

aquisição da Língua Portuguesa como segunda língua, nota-se que na tecnologia há uma 

possibilidade importante para a inclusão de surdos nos diversos espaços sociais, considerando, 

sobretudo, o que dispõe a Lei nº 10.436/2002, quando pontua que “A Libras não substitui a 

Língua Portuguesa em sua modalidade escrita” (Brasil, 2002a, p.1). Torna-se assim, 

indispensável, portanto, uma análise quanto ao uso de TA, no ensino de Língua Portuguesa na 

sala do Atendimento Educacional Especializado (AEE), no que concerne à acessibilidade 

voltada para os conteúdos da Língua Portuguesa, visto que, além de contribuir para a eliminação 

de barreiras instrumentais, comunicacionais e informacionais, metodológicas e pedagógicas, 

influencia, também, na eliminação de barreiras atitudinais, que são os preconceitos, estigmas e 

estereótipos, que afetam negativamente a pessoa com deficiência (Sassaki, 2010; Bersch, 2013).  

Nesse contexto, o presente estudo, tem como objetivo geral pesquisar as 

Tecnologias Assistivas no Ensino de Língua Portuguesa como L2 para estudantes surdos, 

a partir da análise das salas do AEE da Escola Municipal Bilíngue de        São Luís-MA, e, como 

objetivos específicos: analisar quais as Tecnologias Assistivas são utilizadas na sala do AEE, 

no ensino de escolares surdos, apontando seus resultados no processo de ensino e 

aprendizagem, nos anos finais; descrever a forma com que as Tecnologias Assistivas são 

utilizadas no ensino de Língua Portuguesa, como L2, para discentes surdos, dos anos finais; e 

discutir a política de inclusão da pessoa surda, em sua relação com o ensino da L2, a partir da 

relação com as Tecnologias Assistivas. 

A relevância da pesquisa ora apresentada se dá em razão do uso das Tecnologias 

Assistivas no AEE constituir-se enquanto forma de estimular e promover o aprendizado do 

Português escrito para os estudantes com deficiência auditiva/surdez, a fim de que estes tenham 

maior autonomia e participação social, viabilizadas pela modalidade escrita da Língua 

Portuguesa, além desta permear as relações sociais no país, conforme ratifica a Lei n. 

10.436/2002, conhecida como Lei da Libras. 
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A dissertação está dividida em seis seções. Após a Introdução, tem-se a 

apresentação de cada uma delas, com os títulos acompanhados de uma breve descrição. Na 

segunda sessão, são discutidos os conceitos relacionados à TA, seus aspectos legais, suas 

categorias no que concerne aos aspectos relacionados ao uso de seus recursos e ainda estudos 

científicos strictu sensu sobre TA para Surdos. 

A terceira sessão aborda a educação de surdos, o ensino da Língua Portuguesa, na 

modalidade escrita nos anos finais e estratégias utilizadas para o ensino de leitura e escrita de 

Português como L2. 

A quarta sessão trata sobre a caracterização dos procedimentos metodológicos 

adotados para o desenvolvimento do estudo.  Apresenta-se o tipo de pesquisa, o local da 

pesquisa, seleção da amostra/participantes da pesquisa, os procedimentos éticos, os 

instrumentos de coleta dos dados e os procedimentos de análise e interpretação dos dados. 

Na quinta sessão, realizou-se a análise dos resultados decorrentes da observação, 

nas salas do AEE da escola pesquisada, bem como a aplicação de questionário com as docentes 

das salas que atendem os estudantes surdos do 6º e 7º ano da instituição de ensino. 

Na última sessão, são tecidas as considerações finais acerca dos resultados 

encontrados, ao longo da pesquisa, e a consolidação do produto para contribuição acadêmica. 
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Nesta seção, são discutidos inicialmente os conceitos relacionados à Tecnologia 

Assistiva2 (TA), considerando a literatura de referência na área e, especialmente, seus aspectos 

legais. Em seguida, discute-se este conceito no que tange ao uso de seus recursos e a estudos 

científicos strictu sensu sobre o tema, para surdos. 

 
 

2.1 Compreendendo o conceito de Tecnologia Assistiva 
 

O termo Tecnologia Assistiva (TA) vem sendo usado há mais de um século, mas seu 

conceito está presente desde a Pré-História. Um exemplo disso pode ser mostrado quando um 

indivíduo usa uma bengala improvisada com galho de árvore,  o que lhe permite a retomada de 

marcha, impedida por uma fratura (Kleina, 2012). 

Os autores Castelo Branco e Chahini (2021, p.23) afirmam “[...] que todo recurso, 

seja ele material ou humano [...] sejam eles informacionais ou não, podem ser utilizados como 

tecnologia assistiva ao promover a acessibilidade à pessoa com deficiência”. Logo, a despeito 

de equivocadamente se pensar que a TA diz respeito apenas aos recursos tecnológicos, esta se 

dá em uma perspectiva mais ampla, sendo utilizada em diferentes contextos, como, por 

exemplo, o educacional.  

No contexto educacional, a TA constitui-se como ferramenta tecnológica que tem 

o objetivo de romper barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam ou impedem a 

aprendizagem do aluno com deficiência. Ao se contextualizar o tema, do ponto de vista 

histórico, de acordo com Bersch (2013), a TA surgiu nos Estados Unidos, por volta de 1988, 

visando à inclusão dos estudantes com deficiência no meio social e disponibilizando recursos 

para tais pessoas. 

De acordo com Robitaille (apud Soares et al., 2017, p.12): 

 

A ascensão da Tecnologia Assistiva nos Estados Unidos pode ser situada na era pré-

computador, particularmente após a Segunda Guerra Mundial, quando o grande 

número de veteranos com deficiência representava um problema social dramático e 

levou a U. S. Veterans Administration a lançar um programa de ajudas protéticas e 

sensoriais, que foi seguido por muitas iniciativas, as quais geraram modernas 

pesquisas em reabilitação e Tecnologia Assistiva. 

 

Observa-se assim que a guerra culminou na potencialização da área em termos de 

busca de recursos tecnológicos a suprirem as necessidades dos veteranos de guerra, sendo, a 

                                                 
2 TA – Sigla de Tecnologia Assistiva. A partir desta passagem do texto, utilizaremos somente a sigla TA para nos 

referirmos ao conceito. 
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partir de então, multiplicados os esforços para a elaboração de recursos em TA. No Brasil, em 

2007, emergiu a proposição de uma terminologia única, relacionada ao uso de tecnologia, 

definida pelo Comitê de Tecnologia Assistiva (CAT).  

Pode-se dizer que a TA diz respeito aos recursos tecnológicos que tornam o 

desempenho das atividades da vida mais fácil. Dentre as atividades existentes, pode-se 

identificar como principais: a comunicação, a mobilidade, o trabalho, a educação, o lazer, a 

higiene pessoal e a saúde. 

Sartoretto e Bersch (2014) discorrem que os recursos e serviços que utilizam TA 

proporcionam à pessoa com deficiência maior independência, qualidade de vida e inclusão 

social, por meio da ampliação de sua comunicação, mobilidade, controle de seu ambiente, 

habilidades de seu aprendizado, trabalho e integração com a família, amigos e sociedade. 

A documentação produzida pelo CAT “recomenda que a terminologia Tecnologia 

Assistiva seja utilizada sempre no singular, por se tratar de uma área de conhecimento e não de 

uma coleção específica de produtos” (Bersch, 2013, p.14). Segundo a autora, a utilização 

correta da expressão no singular ajuda na compreensão da importância deste conceito. 

Bersch (2013) observa que não é correto utilizar o termo no plural, evidenciando 

que, para se falar de um conjunto de equipamentos, serviços ou procedimentos, deve-se 

empregar as referidas expressões: recursos, serviços ou procedimentos em TA.  

No campo prático, os instrumentos de TA podem ser classificados, de acordo com 

Hogetop e Santarosa (2016) como modestos; cita-se como exemplo a bengala, a lupa ou um par 

de óculos. Esses instrumentos de TA podem ser classificados, também, como elaborados, onde 

se encaixam os hardwares e softwares computacionais. 

Nesse contexto, Kleina (2012) ressalta que os recursos de TA podem ser 

comercializados em série, desenvolvidos artesanalmente ou ser uma pequena adaptação feita, 

por exemplo, por um professor na sala de aula. A autora esclarece que apenas um número 

reduzido de empresas desenvolve produtos de TA, uma vez que estes se destinam a uma parcela 

pequena da população, e por essa razão, normalmente são caros. 

Surgiu então, a necessidade de regulamentar legalmente a TA e, deste modo, após 

a definição e do suporte legal, norte-americanos com deficiência passam a ter garantido, pelo 

governo, serviços especializados tendo acesso a todos os recursos que precisam e que podem 

contribuir para que tenham uma vida independente, produtiva e incluída (Bersch, 2013). 

Nesse contexto, consideramos que ainda é novo o termo, que é utilizado para definir 

os serviços e recursos utilizados para contribuir, de maneira expressiva, com pessoas com 
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alguma limitação física ou sensorial, por meio de práticas inovadoras, inerentes ao 

desenvolvimento da tecnologia, no Brasil.  

Após mais de uma década da trajetória de desenvolvimento e sistematização da 

concepção nacional, que se refere à escolha pela conceituação que foi proposta em 2007, pelo 

Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), criado em 2006, no âmbito da Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos da Presidência da República, ressalta-se que essa formulação foi e ainda tem 

sido assumida e incorporada quase que de maneira integral pela Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015). 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência constitui-se em um marco para o avanço e 

consolidação da área da TA, no Brasil, na proporção que, nesse texto legal, destaca-se de 

maneira significativa a relevância desta na efetivação dos direitos das pessoas com deficiência. 

Pode-se notar essa questão até mesmo pela frequência com que o conceito é mencionado nesse 

dispositivo legal. A expressão Tecnologia Assistiva (seja ela no singular ou no plural) aparece 

nesse texto 31 vezes (Galvão Filho et al., 2009).  

No referido estatuto, a falta de acesso à TA é colocada como uma forma de 

discriminação, contemplada no Capítulo II, Art. 4º, §1º da LBI: 

 

Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição 

ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 

e de fornecimento de tecnologias assistivas (Brasil, 2015, p. 9). 
 

 

De acordo com Galvão Filho (2009), no Brasil, o processo de apropriação e 

sistematização do conceito e classificação de TA é ainda mais incipiente e recente.  

 

A expressão ‘Tecnologia Assistiva’ com frequência é utilizada na língua portuguesa 

ao lado das expressões ‘Ajudas Técnicas’ e ‘Tecnologia de Apoio’, na maioria das 

vezes como sinônimos, em outras, apontando diferenças no sentido de cada uma delas. 

Por exemplo, alguns autores consideram que as expressões ‘Tecnologia Assistiva’ ou 

‘Tecnologia de Apoio’ se refiram a um conceito mais amplo, enquanto que a 

expressão ‘Ajudas Técnicas’ se referiria apenas aos recursos, aos dispositivos de 

‘Tecnologia Assistiva’ (Garcia; Galvão Filho, 2012, p. 19). 

 

A TA tem um potencial significativo na área da educação e pode desempenhar um 

papel crucial no apoio ao aprendizado e na promoção da inclusão de pessoas com deficiência. 

Ainda se referindo ao Brasil, chama-se a atenção para o fato que, em 16 de novembro de 2006, 

o Comitê de Ajudas Técnicas da Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência foi instituído, pela Portaria n° 142, que dispõe que: 
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Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 

que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de 

pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 

autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2009, p. 10). 
 

Verifica-se assim, que é vasta a função da TA no contexto do atendimento de 

pessoas com deficiências, não se restringindo a uma área específica, mas ao conjunto de 

atividades destinadas à melhoria da qualidade de vida do segmento populacional e, nesse 

contexto, é um termo usado para se referir a um conjunto de recursos, serviços e dispositivos 

projetados para auxiliar pessoas com deficiência na superaração de barreiras, assim como, 

melhorar sua qualidade de vida, promovendo independência e inclusão. 

Na busca de uma compreensão maior acerca do conceito de TA, recorre-se a Garcia, 

Passouni e Galvão Filho (2013, p.8-9), quando afirmam:  
 

 

[...] como um tipo de mediação instrumental relacionado com os processos que 

favorecem, compensam, potencializam ou auxiliam, também na escola, as habilidades 

ou funções pessoais comprometidas pela deficiência, geralmente relacionadas às 

funções motoras, funções visuais, funções auditivas e/ou funções comunicativas. 

 

Nesse contexto, a inserção da categoria “escola” indica serviços que abrangem 

diferentes áreas da vida humana, não apenas os assuntos de mobilidade e saúde humana. Isso 

significa que a TA cresce a cada dia e diversos fatores contribuem para o avanço tecnológico. 

A importância da TA, nos últimos anos, reflete a evolução do entendimento da 

acessibilidade como algo que abrange todos os aspectos da vida humana, incluindo a educação 

e a conscientização de que os arranjos sociais desempenham um papel fundamental na 

promoção da inclusão e da acessibilidade para pessoas com deficiência, o que se constitui em 

importante passo em direção a uma sociedade mais inclusiva e igualitária. 

No contexto da surdez e/ou deficiência auditiva, chama-se a atenção para a 

importância do uso dos recursos que auxiliam pessoas com surdez ou com déficit auditivo, que 

será discutida na seção a seguir.  

 
 

2.2 Categorias da Tecnologia Assistiva 
 

 

Tecnologia Assistiva é uma ferramenta poderosa que, quando projetada e aplicada 

adequadamente, pode fazer uma diferença significativa na vida das pessoas com deficiência, 

capacitando-as a viver com mais independência, dignidade e igualdade de oportunidades 

(Garcia; Passouni; Galvão Filho, 2013). 
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A questão levantada ressalta a importância de uma definição mais assertiva e 

direcionada de TA, considerando, cuidadosamente, a aplicação desses recursos para garantir 

que eles atendam adequadamente às necessidades das pessoas com deficiência, sem diluir o 

conceito ou criar confusões em sua categorização, como se observa no quadro abaixo: 
 

              

 Quadro 1 – Categorias da TA  

Categoria Descrição Exemplo 

 

Auxílios para a vida diária 

e vida prática 

 

Objetos que colaboram com a 

execução prática e com a autonomia 

de atividades cotidianas. 

 

 

Comunicação Aumentativa 

e Alternativa (CAA) 

 

Recursos para pessoas sem 

comunicação oral ou escrita 

funcional, ou com defasagens nestas. 

 

 

Recursos de acessibilidade 

ao computador 

 

Softwares e hardwares que permitem 

o uso do computador por parte de 

pessoas com deficiências sensoriais, 

intelectuais e motoras. 
 

 

Sistemas de controle de 

ambiente 

 

Mecanismos de casas inteligentes, 

que podem funcionar por meio de 

múltiplos acionadores. 

 

Projetos arquitetônicos para 

acessibilidade 

Projetos arquitetônicos que buscam 

minimizar ou eliminar barreiras 

físicas, tornando as construções 

acessíveis. 

 

 

Órteses e próteses 

Artefatos que ajudam no 

posicionamento do corpo ou de 

membros (órteses) ou ainda 

substituem membros do corpo 

humano (próteses). 
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Adequação Postural 

Recursos que potencializem o 

desempenho funcional, por meio da 

correção e manutenção da postura do 

indivíduo. 

 

 

Auxílios de mobilidade 

 

Objetos que ajudem o indivíduo a se 

deslocar com autonomia e 

independência 

 
 

Auxílios para qualificação 

da habilidade visual e 

recursos que ampliam a 

informação a pessoas com 

baixa visão ou cegas 

 

Recursos que possibilitam o uso de 

dado objeto/serviço, por deficientes 

visuais, que, sem tais recursos, seria 

inviável a utilização. 
  

Auxílios para pessoas com 

surdez ou com déficit 

auditivo 

Recursos que irão possibilitar o uso 

de dado objeto/serviço por 

deficientes auditivos, que, sem tais 

recursos, seria inviável a utilização 

ou acesso ao objeto/serviço. 

     

Mobilidade em veículos 
Adaptações em transportes privados 

e públicos. 

 

Esportes e lazer 
Recursos que facilitam a prática de 

esportes, por deficientes 

 
  

 

                    Fonte: Adaptado de Bersch (2013). 

 

 

Além da categoria de auxílios para pessoas com surdez ou com déficit auditivo, 

conforme citado acima, existem, ainda, outros recursos que os surdos usam em seu dia a dia 

(Figura 1). 
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    Figura 1 – Recursos que auxiliam pessoa com surdez 

 

 

 

    

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           Fonte: Elaborada pela autora (2022). . 

 

Evidencia-se assim, que a TA, no campo educacional para o estudante surdo, é um 

instrumento muito poderoso, pois possui meios que favorecem não somente o seu processo de 

aprendizagem, mas também sua comunicação no cotidiano. 

Bersch e Tonolli (2008) observam que os recursos de TA são organizados ou 

classificados de acordo com objetivos funcionais a que se destinam: [1] recursos utilizados para 

pessoa com surdez ou déficit auditivo possibilitam autonomia, incluindo sistemas de alerta tátil 

e equipamentos com infravermelho. [2] recursos de TA estão muito próximos do dia a dia das 

pessoas, causando impacto em razão da tecnologia que apresentam, assim como de seu papel, 
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com vistas a auxiliar as pessoas com surdez ou com déficit auditivo, e possibilitam o uso de 

dado para deficientes auditivos (Manzini, 2005). 

Ressalta-se que muitos dos avanços que atualmente se tem na TA não seriam 

possivéis há alguns anos. Esses avanços se justificam devido às evoluções nas áreas de software 

e hardware, trazendo evolução para os componentes, como por exemplo, melhoria das 

funcionalidades, redução de custos, sobretudo na diminuição de tamanho (Cook; Polgar, 2015).  

Os dispositivos de TA são divididos em alta, média e baixa tecnologia, como 

exposto na Figura 2, a seguir: 

 

Figura 2 – Divisão dos dispositivos  

 

Fonte: Elaboração Própria (2023). 

 

Os dispositivos acima, de acordo com Reis (2004), são importantes na classificação 

e compreensão dos dispositivos das TA’s. Na Alta Tecnologia, coloca-se como exemplos 

cadeiras de rodas de propulsão motorizada, equipamentos de comunicação alternativa, 

computadores adaptados e softwares específicos. As características desses dispositivos 

geralmente incorporam eletrônica avançada, componentes computacionais e recursos 

complexos.  

Eles são projetados para fornecer suporte de alto nível e podem ser altamente 

personalizáveis para atender às necessidades individuais das pessoas com deficiência. Os 

benefícios desses dispositivos podem oferecer um alto grau de independência e funcionalidade 

para pessoas com deficiência, permitindo maior acessibilidade, comunicação e mobilidade. 

Aponta-se como exemplos da Média Tecnologia as cadeiras de rodas de propulsão 

manual e outros dispositivos de complexidade intermediária. As características destes 

dispositivos geralmente têm menos componentes eletrônicos e complexidade do que os de Alta 

Tecnologia, haja vista serem mais simples, em termos de operação e manutenção. 

Alta Tecnologia

Média Tecnologia

Baixa Tecnologia 
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Os dispositivos de Média Tecnologia, embora possam não oferecer o mesmo nível 

de funcionalidade e personalização que os dispositivos de Alta Tecnologia, ainda desempenham 

um papel vital, com vistas a melhorar a acessibilidade e a mobilidade de pessoas com 

deficiência. São soluções mais acessíveis e amplamente disponíveis. 

A distinção entre Alta e Média Tecnologia na TA mostra-se importante porque 

ajuda a direcionar os recursos e as soluções para atender às necessidades específicas de cada 

pessoa com deficiência. Não existe uma abordagem única que funcione para todos. A escolha 

entre esses tipos de dispositivos dependerá das necessidades individuais, dos recursos 

disponíveis e de outros fatores. 

Os dispositivos de Baixa Tecnologia envolvem artefatos de pequena sofisticação, a 

exemplo de faixas e cintos em velcro, que são instrumentos adaptados para alimentação. Nesse 

contexto, situam-se os equipamentos ou dispositivos que possibilitam o desenvolvimento de 

atividades, tais como as talas ou muletas confeccionadas com materiais alternativos, como 

forquilhas de madeira. Incluem-se também a fisioterapia e a terapia ocupacional. 

A classificação em Baixa, Média ou Alta Tecnologia não significa que os recursos 

tenham menor ou pior eficiência, mas consideram que, em sua confecção, tenham sido 

utilizados componentes mais simples. Logo, não há uma separação nesse âmbito, pois tanto os 

softwares especiais, que possibilitam a acessibilidade, como um adaptador de lápis, ainda que 

integrado em esferas, pode ser considerado exemplo de TA (Cidreira; Ferreira, 2021). 

As autoras ratificam a amplitude dos artefatos de TA, que vão desde recursos mais 

simples e de baixo custo, denominados low-tech, aos de alta tecnologia ou high-tech. Para estas, 

no tocante à sala de aula inclusiva, são utilizados os recursos de baixo custo, sendo 

confeccionados, em sua maioria, artesanalmente, pelos docentes que consideram as 

necessidades de seus estudantes, concordando com Galvão Filho e Damasceno (2008, p. 27), 

que citam a “[…] fixação do papel ou caderno na mesa, com fitas adesivas; engrossadores de 

lápis ou caneta confeccionados com esponjas enroladas e amarradas, ou com punho de bicicleta 

ou tubos de PVC “recheado”. Para esses autores, a educação de pessoas com deficência é 

impactada positivamente pela confecção e uso de materiais mais simples e adaptados, que 

fazem com que a aprendizagem se realize. 

 

Entretanto, as limitações do indivíduo com deficiência tendem a tornar-se uma 

barreira a estes processos. Desenvolver recursos de acessibilidade, a chamada 

Tecnologia Assistiva, seria uma maneira concreta de neutralizar as barreiras causadas 

pela deficiência e inserir esse indivíduo nos ambientes ricos para a aprendizagem e 

desenvolvimento, proporcionados pela cultura (Galvão Filho, 2009, p.26). 
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Parte-se, portanto, do pressuposto de que os ambientes educativos devem adaptar-

se à diversidade e às necessidades dos estudantes, no sentido de que necessitam de fornecer 

recursos e apoios que facilitem o processo educativo. “A inclusão significa que a sociedade 

deve adaptar-se às necessidades das pessoas com deficiência para que estas possam 

desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida” (Sassaki, 2010, p. 167). De acordo com 

Cidreira e Ferreira (2021), na perspectiva da educação inclusiva, a TA favorece a participação 

do (a) estudante (a) com deficiência nas diversas atividades do cotidiano escolar, vinculadas 

aos objetivos educacionais. 

 

2.3 Estudos científicos stricto sensu sobre Tecnologias Assistivas para Surdos 

 

Com o objetivo de apresentar os principais estudos que versam sobre Tecnologias 

Assistivas para Surdos, no país, realizou-se um levantamento de produções acadêmicas stricto 

sensu, em nível de mestrado e doutorado. 

A estratégia de busca incluiu a consulta às bases de dados da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Optou-se pela utilização do portal da BDTD devido 

à sua integração com vários repositórios de diversas instituições brasileiras em todos estados, que 

podem ser acessados facilmente em uma única plataforma reconhecida por seus serviços de 

visibilidade à ciência e suporte à pesquisa em diferentes áreas do conhecimento. Essa integração 

com vários repositórios contribui significativamente para a eficiência e eficácia da busca 

acadêmica e científica. Foram utilizados como descritores os termos Tecnologias Assistivas e 

Ensino de Surdo, de forma combinada nas buscas que ocorreram durante o mês de março de 

2022. 

A pesquisa se concentrou em produções publicadas entre 2017 e 2021, resultando em 

12 trabalhos encontrados. Após a remoção de duas duplicatas, restaram dez estudos. Destes, 

apenas seis foram selecionados para análise, pois atendiam aos objetivos propostos por este 

estudo. Em relação às regiões de onde os estudos provêm, ressalta-se que três são da Região Sul, 

um da Região Centro-Oeste e um da Região Sudeste. Outra consideração importante diz respeito 

ao número de trabalhos defendidos no doutorado, no que concerne ao tema estudado, que são 

inferiores àqueles que foram defenfidos no mestrado. O quadro a seguir evidencia as informações 

encontradas, detalhadamente: 
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 Quadro 2– Estudos brasileiros stricto sensu sobre Tecnologia Assistiva para surdos 

AUTOR TÍTULO DAS PESQUISAS ANO NÍVEL REGIÃO 

 

TOSO, C. 

A ACESSIBILIDADE DO SUJEITO 

SURDO E AS TECNOLOGIAS 

ASSISTIVAS, NO ENSINO SUPERIOR: 

REGULAMENTAÇÃO E 

PERSPECTIVAS A PARTIR DO SITE 

DO MEC 

 

2018 

 

M 

 

SUL 

 

ARRUDA, R. DE C. 

R. P.  

JOGO EDUCACIONAL 

“APRENDENDO COM TEOBALDO”: 

TECNOLOGIA ASSISTIVA PARA 

SURDOS, NO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

2020 

 

M 

 

SUL 

 

VIANA, M. L.  

O USO DAS TECNOLOGIAS 

ASSISTIVAS NO PROCESSO DE 

INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM 

DEFICIÊNCIA NAS ATIVIDADES DE 

ENSINO E DE APRENDIZAGEM EM 

SALA DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

 

2019 

 

 

M 

 

 

SUL 

 

SANTOS, S.K. DA 

S. DE L.  

USUÁRIOS SURDOS E 

ACESSIBILIDADE À INFORMAÇÃO 

EM SÍTIOS WEB DO GOVERNO 

BRASILEIRO 

 

2019 

 

D 

 

CENTRO-

OESTE 

 

BENITES, C. DA. S. 

ENSINO DE MÚSICA PARA 

CRIANÇAS SURDAS UTILIZANDO 

TECNOLOGIA ASSISTIVA E 

ROBÓTICA 

 

2020 

 

M 

 

SUDESTE 

M – Mestrado 

D – Doutorado 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 
 

A primeira dissertação de mestrado analisada foi a de Carine Toso, com o título “A 

acessibilidade do sujeito surdo e as tecnologias assistivas no ensino superior: regulamentação 

e perspectivas a partir do site do MEC”, do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Educação da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI), Campus 

de Frederico Westphalen, em 2018. 

A dissertação divide-se em quatro capítulos em que a autora discorre sobre o uso 

das tecnologias e da TA enquanto possibilidades para os sujeitos surdos no Ensino Superior. 

Nesse contexto, a inclusão das pessoas com deficiência ganhou novas dimensões, 
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especialmente com o avanço de recursos físicos e tecnológicos. No cotidiano, são utilizadas 

diversas ferramentas, com o intuito de facilitar e favorecer as tarefas realizadas. Pensando na 

inclusão de surdos, Cidreira e Ferreira (2021) afirmam que é fundamental apostar na promoção 

da acessibilidade desses sujeitos às tecnologias por acreditar que possuem recursos tecnológicos 

e didáticos que facilitam a sua comunicação com o mundo, formado majoritariamente, por 

ouvintes. As tecnologias devem ser vistas como parte de uma solução, como instrumentos de 

inclusão de pessoas com deficiência auditiva. 

Dessa forma, quando se pensa no espaço da sala de aula, é importante que os 

docentes de disciplinas em que há presença de estudantes surdos busquem metodologias 

diferenciadas, fazendo uso das Tecnologias Assistivas (TA’s) e dos recursos visuais, não 

apresentando apenas aulas expositivas orais que limitam o contato dos sujeitos surdos. O ensino 

híbrido pode ser uma alternativa para aproximar o estudante do assunto que será explanado, 

posteriormente, em aula, para que consiga chegar até o ambiente escolar com algumas 

informações e também dúvidas que possam surgir, em um primeiro contato com o conteúdo. 

Além disso, é necessário buscar uma integração entre toda a turma, para que o aluno surdo se 

sinta, realmente, parte do espaço escolar e não como um sujeito apenas inserido ali (Toso, 

2018). 

A segunda dissertação analisada, intitulada “Jogo Educacional – aprendendo com 

Teobaldo – Tecnologia Assistiva para surdos no ensino fundamental”, da pesquisadora Rita de 

Cássia Ribeiro Penha Arruda, apresentada no programa de Mestrado em Ensino nas Ciências 

da Saúde da Faculdade Pequeno Príncipe, Curitiba em 2019, teve como objetivo desenvolver 

um jogo digital para auxiliar na aprendizagem de Língua Portuguesa para surdos. 

A pesquisa está dividida em cinco capítulos. No primeiro, a autora contextualiza o 

tema abordado, assim como os objetivos propostos. O segundo traz o referencial teórico com o 

embasamento para alicerçar o estudo composto por trajetória da inclusão de surdos na 

Educação, apresentando um apanhado sobre o longo caminho da inclusão no Brasil. 

A obra, em seu terceiro capítulo, traça as delimitações da proposta de um jogo 

digital, podendo auxiliar a imersão de estudantes surdos do ensino fundamental no universo da 

Língua Portuguesa. A autora optou pela construção de um jogo digital, com características 

gamificadas. O primeiro passo foi dar forma ao jogo, estruturando-o. O segundo se deu a partir 

da escolha dos elementos que envolvessem o cotidiano, incluindo objetos, elementos da 

natureza, partes do corpo humano, vestes, cores, números, alimentos como frutas, vegetais e 

nomes de animais. 
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Dando sequência, o estudo de Arruda (2019), no quarto capítulo, visou analisar a 

proposta do jogo digital como forma adicional de aprender a Língua Portuguesa. Foram 

avaliados os fatores motivacionais agregados, a efetividade e a aceitação dos professores como 

uma ferramenta auxiliar no processo ensino e aprendizagem dos estudantes surdos. 

A pesquisadora concluiu que, como reforço da viabilidade, recentes trabalhos de 

pesquisa demonstram não somente a viabilidade, assim como a necessidade de implantação de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e também das Tecnologias Digitais e 

metodologias assistivas nos ambientes de aprendizagem. Foi possível constatar o envolvimento 

e interesse dos estudantes que testaram o jogo digital, pois, quando em atividade, apresentaram 

nítida motivação, engajamento e colaboração. Em nenhum momento houve desinteresse ou 

abandono dos estudantes na prática do jogo, respeitando e reforçando os princípios da educação 

inclusiva e, assim, fornecendo subsídios ou ferramentas para contemplar este propósito. A 

autora destacou o ponto forte do jogo “Aprendendo com Teobaldo”, que foi oportunizar outra 

forma de aprender, mais dinâmica, envolvente e que permite maior interação dentro do 

ambiente da escola. 

Outra pesquisa analisada foi a dissertação de Márcia Lazzari Viana, apresentada ao 

Programa de Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde, 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2019, que traz o título “Uso das Tecnologias 

Assistivas no processo de inclusão de estudantes com deficiência nas atividades de ensino e de 

aprendizagem em sala de Atendimento Educacional Especializado”. A pesquisa está dividida 

em nove capítulos. 

A pesquisa de Viana (2019) investigou como ocorre o uso da TA pelos professores 

das salas de recursos multifuncionais, elencando as dificuldades dos participantes com esses 

recursos. A pesquisa fez um comparativo entre duas escolas da rede de ensino fundamental que 

tivessem crianças com algum tipo de deficiência, em que uma delas tivesse o serviço da sala de 

AEE e a outra não. Essa escolha teve como finalidade verificar as dificuldades encontradas 

pelos professores em sua prática.  

A pesquisadora concluiu que, apesar de todo o esforço e comprometimento, por 

parte dos professores, no atendimento aos estudantes, a utilização das TA’s ainda necessita de 

um aprofundamento mais técnico a fim de que se possa escolher mais assertivamente o recurso 

tecnológico e a melhor forma utilizá-lo (Viana, 2019). 

Outra pesquisa analisada foi a tese de doutorado de Sylvana Karla da Silva de 

Lemos Santos, apresentada ao programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, da 
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Faculdade de Ciência da Informação da Universidade de Brasília, em 2019, com o título 

“Usuários surdos e acessibilidade à informação em sítios WEB do governo brasileiro”. 

A pesquisa está estruturada em cinco capítulos, incluindo a introdução e 

considerações finais.  O capítulo 1 apresenta a introdução da pesquisa. O capítulo 2 aborda a 

revisão de literatura sobre assuntos relacionados às temáticas: Estudo de Usuários, Tecnologias 

da Informação e Comunicação, Tecnologia Assistiva, Acessibilidade, Usuário Surdo e 

acessibilidade à informação, e Governo brasileiro e acessibilidade à informação em sítios web, 

entre outros. 

O capítulo seguinte trata da metodologia da pesquisa com uma abordagem 

predominantemente qualitativa, embora os dados que representam as práticas informacionais 

dos usuários surdos possam ser quantificados. Dessa forma, a pesquisa adota a técnica de 

métodos mistos, também denominada de qualiquantitativa, que consiste em coletar dados 

qualitativos e quantitativos, para uma posterior integração e interpretação dos dados, tanto com 

informações numéricas quanto textuais, combinando a análise estatística e textual. 

A autora ressalta, em suas considerações finais, que é essencial a sensibilização e o 

envolvimento das equipes de desenvolvimento de sítios web para refletir quanto à existência de 

usuários que não acessam os serviços porque não compreendem as informações em Língua 

Portuguesa escrita e que o processo de inclusão demanda tempo de planejamento, execução e 

testes, como em todo projeto com responsabilidade, mas que é preciso dar o primeiro passo 

para, em breve, até a Libras se fazer presente na web, de forma natural (Santos, 2019). 

A quinta dissertação foi a de Cristiano da Silva Benites, com o título “Ensino de 

Música para crianças surdas, utilizando Tecnologia Assistiva e Robótica”, do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Elétrica e Computação da Universidade Presbiteriana Mackenzie, 

São Paulo, apresentada em 2020. O trabalho tinha como objetivo desenvolver e testar a 

viabilidade de um protótipo acessível para o ensino e aprendizagem musical de crianças surdas, 

a partir da utilização da TA e robótica. 

O trabalho é apresentado em cinco capítulos. 1º Capítulo: apresenta uma visão geral 

da tese, explicitando os objetivos gerais e específicos, apresentando a metodologia utilizada e 

a estrutura geral do trabalho. 2º Capítulo: mostra a relação dos surdos com a música, a cultura 

e de quais formas podem sentir a música. 

Benites (2020) aborda, no terceiro capítulo, a população surda que, em sua maioria, 

tem acesso à internet, possui aparelhos portáteis, tais como celular, tablet ou laptop. Para esse 

público, a internet representou um avanço, em termos de comunicação, facilitando seu lazer, 

permitindo trocas de experiências com membros de outras comunidades, sejam eles surdos ou 
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ouvintes. Os aparelhos portáteis constituíram-se enquanto realidade, possibilitando a troca de 

mensagens e, no caso do computador, permitiu uma nova probabilidade de comunicação à 

aprendizagem para os surdos, por ser a tecnologia visível, no seu acesso. No tocante aos 

ouvintes, esse avanço tecnológico abriu novas perspectivas que mudaram seus costumes na 

sociedade. No caso dos surdos, essas mudanças podem ser ainda mais relevantes. 

O autor concluiu que, em geral, o uso da aplicação Scratch com robótica vem a ser 

uma excelente estratégia a ser utilizada nas atividades musicais de crianças surdas. Até mesmo 

a junção da aplicação Scratch com um hardware que, no caso deste trabalho, é um robô, pode 

ajudar a proporcionar aprendizado de música para crianças com deficiência auditiva (Benites, 

2020). 

Muitos são os desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência, qualquer que 

sejam elas. As deficiências se constituem fatores incapacitantes para o exercício da cidadania e 

participação social das pessoas surdas/surdos. 

As TA’s mostram-se, então, como meios a serem empregados para autonomia das 

pessoas surdas, sendo variadas aquelas que auxiliam o surdo em diferentes esferas de sua vida, 

entre elas a educacional, a partir do uso da Língua Portuguesa como língua trabalhada para a 

construção de saberes. 

Ao analisar os estudos brasileiros stricto sensu sobre TA, produzidos em nível de 

mestrado e doutorado, observa-se que este é um campo que ainda tem muito para ser estudado 

com foco em pessoas surdas, quando se considera que suas possibilidades não foram 

completamente exploradas.  
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Nesta sessão, aborda-se acerca da educação de surdos e do ensino da Língua 

Portuguesa, na modalidade escrita, nos anos finais, como também sobre estratégias utilizadas 

para o ensino de leitura e escrita de Português, como L2, baseados em estudos já desenvolvidos 

na área, discutidos com autores como Oliveira e Figueiredo (1997), Quadros e Schmiedt (2006), 

Salles et al. (2004), Gesser (2009), Strobel (2008), Lima (2018) (2014), Brasil (2021), Alves 

(2020), entre outros.  

As atividades humanas acontecem por meio das práticas sociais mediadas por várias 

linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, 

contemporaneamente, digital. Por meio de tais práticas, os indivíduos interagem entre si e com 

os outros, constituindo-se como sujeitos sociais. “Nestas interações, estão contemplados 

conhecimentos, atitudes e valores culturais, morais e éticos” (Brasil, 2017, p. 63). 

 

3.1 Educação de surdos 
 

“A surdez deve ser reconhecida como apenas mais um 

aspecto das infinitas possibilidades da diversidade 

humana, pois ser surdo não é melhor ou pior do que ser 

ouvinte, é apenas diferente” (Pimenta, 2001, p. 24). 
 

 

A educação de surdos é marcada por uma série de transformações, ao longo do 

tempo. Anteriormente, eles eram desconsiderados na sociedade e não recebiam nenhuma 

espécie de educação. Com o paradigma da inclusão, houve a proposição de que os surdos sejam 

incluídos na sala regular e não fiquem à parte do processo educacional. 

Quando se pensa em educação de surdos, atualmente, deve-se falar de educação 

bilíngue, que consiste em reconhecer a coexistência de duas línguas ao redor da criança surda 

e do direito assegurado sobre a aprendizagem de ambas as línguas, observando os usos e 

especificidade, nas performas sociais. Com o reconhecimento da Libras como meio legal de 

comunicação e expressão  do surdo, adota-se, por meio de dispositivos legais, a educação 

bilíngue no Brasil,  em que a Libras é a L1 e a Língua Portuguesa na modalidade escrita, a L2. 

Oliveira e Figueiredo (1997, p. 183) esclarecem que:  

 

[...] uma proposta educacional bilíngue para surdos deve romper com os pressupostos 

das abordagens anteriores e considerar as especificidades visuais dos surdos 

contempladas no processo de ensino da língua oral, na modalidade escrita, bem como 

nas metodologias utilizadas no ensino das disciplinas que compõem o currículo 

escolar, que devem ser ensinadas na língua de sinais. 
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No Brasil dos dias atuais, a educação de surdos orienta-se, sobretudo, segundo uma 

política educacional inclusiva baseada no “[...] direito de todos os estudantes estarem juntos, 

aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação” (Brasil, 2008, p. 5).  

Portanto, a proposta de inclusão de educandos surdos, no ensino regular, sofreu 

contestação por parte da comunidade surda. Devido às especificidades linguísticas e culturais 

do indíviduo surdo, muitos acreditavam que os surdos tinham o direito de estudar junto de seus 

pares, em escolas ou classes que atendessem apenas surdos. 

De acordo com os autores Vieira-Machado e Machado (2020, p.7): 

 

[...] a formação postas, cuidar para que a educação dos surdos não se limite a Libras 

e uso constante dela por todos como algo lindo, exótico e que agora passa a ter 

visibilidade grande no projeto de inclusão da “diversidade” na escola e que o ensino 

da Língua Portuguesa não seja um apenas um instrumento de in/exclusão desses 

indivíduos socialmente e academicamente.  

 

No Brasil, a educação bilíngue é uma obrigação legal e também é recomendada pelo 

Ministério da Educação (MEC). Isso ocorre porque a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é a 

primeira língua dos surdos e o Português é a segunda língua. Ambas são essenciais para a 

inclusão social e emocional desses indivíduos. Vale também ressaltar as políticas do estado do 

Maranhão que apoiam essa proposta. 

O reconhecimento da Libras como meio legal de comunicação e expressão, pela 

Lei n. 10.436/2002 (Brasil, 2002b), e enquanto primeira língua, para a comunidade surda, abriu 

o caminho para que os surdos reivindicassem a educação bilíngue como alternativa e mesmo 

caminho para a aceitação da cultura surda, ressaltando-se que, embora o dispositivo legal 

pontue acerca da Libras como L1, esse mesmo dispositivo dispõe que esta não substitui a 

Língua Portuguesa, na modalidade escrita. 

A língua de sinais, conforme Skiliar (1997, p.100), é o elemento mediador entre o 

surdo e o meio social em que ele vive. É por intermédio dela que os surdos podem demonstrar 

sua capacidade de interpretação do mundo desenvolvendo estruturas mentais em níveis mais 

elaborados. 

A língua de sinais se converte em um instrumento mediador para o surdo e o meio 

social em que se encontra inserido. Por meio de sua intermediação, os surdos têm a 

possibilidade de evidenciar seu poder de interpretação do mundo com o desenvolvimento de 

estruturas mentais, em seus níveis mais avançados.  

Como pontua Lima (2018), é, a partir do Congresso Internacional de Educação                 para 

Surdos, realizado em Milão, em 1880, que o discurso oralista se torna hegemônico e fonte dos 
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dizeres e sentidos acerca da surdez, tendo o método oralista alcançado o status de único e 

verdadeiro método para o ensino de surdos.  

É somente a partir de meados do século XX que outras propostas metodológicas de 

ensino irrompem no cenário da educação de surdos, a exemplo da  mais difundida e aceita pela 

comunidade surda, o bilinguísmo, que se sobreleva por considerar tanto a L1 quanto a L2 no 

processo ensino e aprendizagem de estudantes surdos. 

A educação de surdos da maneira como hoje é conhecida se origina de um processo 

histórico em que a percepção do ouvinte teve como resultado, por um longo período de tempo, 

concepções distorcidas sobre a pessoa surda, que era vista como um indivíduo portador de uma 

patologia que necessitava de correção (Capovilla, 2000).  

São muitas as discussões em torno do bilinguismo, inclusive as relacionadas ao fato 

de muitos surdos, em virtude de serem filhos de pais ouvintes não sinalizantes,   acabarem 

aprendendo as duas línguas simultaneamente, pois chegam às escolas sem conhecer a Libras ou 

a Língua Portuguesa. Porém, no que diz respeito à aquisição de segunda língua (L2), 

considerando-se a sua relação com a primeira língua (L1), reputa-se a perspectiva aditiva de 

línguas em que a aprendizagem prévia de L1 é necessária no processo. Logo, concorda-se com 

Cummins (1996 apud Mello, 2002) para quem há um deslocamento positivo de conhecimentos 

linguísticos e conceituais entre a L1 e a L2. 

Outro fator a ser considerado no processo de ensino e aprendizagem é a maneira 

como os surdos compreendem a sua identidade, como se relacionam em sociedade, a partir 

dessa abordagem bicultural3 que, segundo Hamers e Blanc (2000), diz respeito à valorização 

de duas culturas as quais, no tocante aos indivíduos surdos, trazem elementos da cultura surda 

e ouvinte, embora estes elementos tragam em si conflitos advindos das duas culturas, conflitos 

estes que não implicam em negação nem de uma cultura, nem de outra. 

Faz-se necessário ratificar, considerando a Língua Brasileira de Sinais e a Língua 

Portuguesa, nesse cenário de L1 e L2, que não há uma homogeneidade acerca das identidades 

surdas. Ao contrário: elas são múltlipas e heterogêneas e as características de cada uma delas 

apresenta diferentes estratégias de ensino, especialmente na fase infantil. Para Perlin (2010), 

essas diferentes identidades são geradas pela presença do   poder ouvintista que faz com que elas 

sejam fragmentadas e assumam configurações                    multifacetadas, uma vez que a identidade social 

e/ou cultural é formada pelo pertencimento à sua própria cultura, no caso dos surdos, e também 

à cultura majoritária ouvinte.  

                                                 
3 Afirmar a existência de uma cultura surda, com características, artefatos e experiências diferentes da cultura 

majoritária. 
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Conforme Strobel (2008), é notável que a cultura surda, que se manifesta por meio 

da língua de sinais, origina-se de uma experiência visual rica, revelando-se nas diversas 

maneiras de existir, se expressar, aprender sobre o mundo e explorar as artes, as ciências e os 

domínios do conhecimento acadêmico. Guarinello (2007, p.33) afirma que: “A comunidade 

surda, então, é aquela que utiliza a língua de sinais, possui identidade própria e se reconhece 

como diferente”. 

À vista disso, diriamos que dentre os fatores que corroboram a formação da 

identidade e, consequentemente, o processo de aprendizagem, tanto da L1 quanto da  L2, estão: 

se a surdez é congênita ou adquirida; se antes da surdez, a pessoa surda,     já havia passado pelo 

processo de aquisição da Língua Portuguesa; se é filho/a de pais   surdos ou de ouvintes; se a 

pessoa aceita sua condição de surdez ou insiste no  pertencimento à cultura ouvinte, entre outros. 

Tudo isso influencia diretamente no aprendizado de uma língua, seja na infância, juventude ou 

vida adulta.  

A cultura e a identidade do surdo constituem-se em fatores de construção social e 

convergem para a conscientização e aceitação de características formadas por práticas sociais 

que são da comunidade surda, atitudes, valores e língua que não é igual à da maioria, que é 

ouvinte, e são traços que servem de identificadores dos surdos (Agapito, 2015). 

Para Strobel (2008, p. 27): 
 

Cultura surda é o jeito de o surdo entender o mundo e modificá-lo a fim de torná-lo 

acessível e habitável, ajustando-o com as suas percepções visuais, que contribuem 

para a definição das identidades surdas e das ‘almas’ das comunidades surdas. Isto 

significa que abrange as ideias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo.  

  

Como reflexo de um sistema de ensino para surdos, pouco ou mal estruturado, no 

Brasil, uma parcela dos surdos adultos é considerada iletrados funcionais, por motivos que 

advêm desde o ambiente familiar até o escolar. Em um de seus estudos,   Fernandes (1990) 

descortinou que são múltiplas as dificuldades do surdo quanto ao uso funcional da Língua 

Portuguesa. 

A respeito disso, Guarinello (2007) destaca que, além de enfrentarem desafios, ao 

ler e compreender textos, os surdos também lidam com um conhecimento limitado da Língua 

Portuguesa, o que resulta em uma restrição considerável no domínio da estrutura do idioma, 

limitação de vocabulário, falta de consciência do processo de formação de palavras, uso 

inadequado dos verbos em suas conjugações, tempos e modos, além de preposições usadas de 

forma imprópria. 
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Portanto, entende-se que há várias identidades dentro de uma mesma comunidade e 

que o diagnóstico de uma pessoa surda pode variar desde uma surdez de grau leve até um grau 

profundo. Considera-se a pessoa com surdez, para os fins desta pesquisa, aquela que considera 

a língua de sinais como sua língua materna (L1),   tendo-a como língua de instrução e compreende 

a Língua Portuguesa como sua segunda língua (L2), especialmente na modalidade escrita. 

Para Quadros (1997), L1 é a língua adquirida, espontaneamente, pelo surdo que  tem 

contato com outras pessoas que fazem uso dela, enquanto a L2 é adquirida de forma 

sistematizada, a qual, considerando a condição física, exigirá procedimentos formais e 

sistemáticos. Slomski (2012) acrescenta que a língua de sinais é a L1   para o surdo, pois é a única 

que pode ser adquirida a partir de diálogo contextualizado e que os conceitos de primeira língua 

e língua natural se sobrepõem, tendo em vista que a Libras, no caso do Brasil, [...] “não requer 

compensações, adaptações, estratégias ou recursos específicos para sua aquisição” (Slomski, 

2012, p. 52). 

Destarte, a Língua Portuguesa configura-se enquanto segunda língua para os surdos 

e como já referido, em geral, manifesta-se por meio da modalidade escrita, embora alguns 

surdos também tenham a Língua Portuguesa enquanto L2, em sua modalidade oral. 

A educação para surdos precisa  ser  vista e  compreendida  como  uma educação 

que abrange toda a comnidade. Cerca de 5% da população brasileira é surda, segundo pesquisa 

publicada em 2021, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esta 

população equivale a mais de 10 milhões de cidadãos, 2,7 milhões dos quais são surdos. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 900 milhões de pessoas poderão ficar 

surdas até 2050 (G1, 2023), o que torna pertinente a discussão suscitada nesta pesquisa, 

principalmente no que concerne ao uso da TA como estratégia a ser empregada para que as 

pessoas surdas desenvolvam a escrita da Língua Portuguesa, condição para continuidade de 

estudos e inserção destas no mercado de trabalho. 

 

3.1.1 Educação Bilingue e as Tecnologias Assistivas 

 

O Relatório organizado pelo Grupo de Trabalho (GT) designado pelas Portarias nº 

1.060/2013 e nº 91/2013 do MEC/SECADI elaborou parâmetros para o desenvolvimento de 

políticas públicas educacionais voltadas à educação bilíngue para surdos. 

 

A Educação Bilíngue de surdos envolve a criação de ambientes linguísticos para a 

aquisição da Libras como primeira língua (L1) por crianças surdas, no tempo de 

desenvolvimento linguístico esperado e similar ao das crianças ouvintes, e a aquisição 

do português como segunda língua (L2). O objetivo é garantir a aquisição e a 
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aprendizagem das línguas envolvidas como condição necessária à educação do surdo, 

construindo sua identidade linguística e cultural em Libras e concluir a educação 

básica em situação de igualdade com as crianças ouvintes e falantes do português 

(Brasil, 2014, p. 6). 

 

Dessa forma, o relatório define Educação Bilíngue e TA nos processos educativos 

de ensino e comunicação de estudantes surdos, em L1 e L2, no contexto dessas duas línguas 

que o surdo utiliza dentro da sociedade. Libras e Português. A Libras como sua primeira língua, 

para interagir com a comunidade surda e o ouvinte e ser independente, para atuar no meio social. 

O uso do Português, como L2, a fim de exercer o direito à cidadania, na sociedade majoritária, 

formada por ouvintes.   

A implementação da Educação Bilíngue para surdos, na perspectiva bilíngue, 

contribui significativamente para o ensino e a aprendizagem deste grupo social, estando 

vinculada às políticas que se realizam no campo da Linguística e da Educação, que, por sua 

vez, são movidas principalmente por meio das lutas do movimento surdo. 

Quadros (2012) traz algumas reflexões sobre a Educação Bilíngue de surdos: Libras 

e a Língua Portuguesa mostram-se díspares; uma é viso-espacial e a outra é oral-auditiva. A 

autora destaca que a forma como os surdos aprendem a língua de sinais é meio fora do comum 

(geralmente acontece mais tarde e não em casa). Os surdos querem aprender em língua de sinais, 

mas as políticas educacionais insistem em impor o Português, sendo, pois, necessário o papel 

do Português, já que a Libras ainda é tratada como uma coadjuvante, nesse processo. 

Percebe-se que houve alguns progressos no âmbito das propostas de políticas 

linguísticas, mas muito ainda precisa ser feito para que os estudantes surdos não fiquem restritos 

apenas a um grupo, dessa forma sendo limitado seu conhecimento. É preciso que o acesso 

linguístico permita ao surdo transitar por outras culturas, tendo a língua como instrumento de 

conhecimento. 

A sinalização, no meio eletrônico, integra-se à Educação Bilingue. Assim, a escrita 

que o surdo usa junto à tecnologia é a segunda modalidade de comunicação. As Tecnologias 

Assistivas estão disponíveis e acessíveis para os surdos. Um exemplo disso são aplicativos 

como: WhatsApp, Facebook e Instagram, que facilitam a comunicação das pessoas com 

deficiência auditiva. 

Quando se pensa em estratégias, métodos, recursos e ferramentas que contribuam 

para o alcance dos objetivos no processo educativo, as TA’s podem ser aliadas no ensino e 

aprendizagem para estudantes surdos(as), no que concerne à aquisição da Libras e da Língua 

Portuguesa, na modalidade escrita, devendo-se respeitar a faixa etária de cada um. 
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Na busca de abordar o problema do ensino do Português L2, na forma escrita, para 

surdos, estudos diversos, como os de Quadros, Schimiedt (2006), Salles et al. (2004) e 

Dechandt-Brochado (2006), destacam possíveis estratégias para o ensino da leitura e da escrita, 

para esse segmento.  

 
 

 

3.2  Língua Portuguesa como segunda língua na modalidade escrita 

 

O ensino de Língua Portuguesa para estudantes surdos(as), como segunda língua, 

na modalidade escrita, está garantido pelo Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (Brasil, 

2005). Esse decreto estabelece que as instituições devem oferecer o ensino de Libras e também 

a Língua Portuguesa para os estudantes surdos desde a educação infantil. Essas duas línguas 

são super importantes para vida das pessoas com deficiência auditiva ou surdez. 

Ratifica-se que o ensino da Língua Portuguesa, para estudantes surdos(as) na 

modalidade escrita, é uma realidade e precisa estar presente no cotidiano das escolas. O 

reconhecimento e a utilização da Libras, como L1, e a Língua Portuguesa na modalidade escrita 

como L2, estão legalmente garantidos em lei. 

Por ser a Língua Portuguesa a língua oficial do Brasil, é a falada pela maioria dos 

brasileiros, com o seu ensino obrigatório nos diversos segmentos da educação no país. 

Considerando-se, pois, que uma língua é adquirida com base nas competências comunicativas 

(ouvir, falar, ler e escrever), destaca-se que, no caso da experiência surda, essas competências 

são ressignificadas. Dessa forma, a Língua Portuguesa passa a ter um papel de segunda língua, 

pois a pessoa surda utiliza a Libras para se comunicar, sendo esta sua primeira língua, o que 

torna necessário que esta seja introduzida na vida da criança surda desde os primeiros meses de 

vida, devendo ser a Língua Portuguesa escrita ensinada ao surdo como uma segunda língua. 

Segundo Quadros e Schmiedt (2006, p. 31): 

 

Ler e escrever em sinais e em Português são processos complexos que envolvem uma 

série de tipos de competências e experiências de vida que as crianças trazem. As 

competências gramaticais e comunicativa das crianças são elementos fundamentais 

para o desenvolvimento da leitura e escrita. 

 

Verifica-se assim que tanto a escrita em sinais quanto a em Língua Portuguesa deve 

fazer parte da vida das crianças surdas desde o início de seu processo de escolarização. Chama-

se, porém, a atenção para o fato que os surdos usuários da Libras, até hoje, sentem dificuldade 

em compreender e escrever a Língua Portuguesa e desenvolvê-la como sua segunda língua, 

limitando-se a escritas rudimentares feitas com dificuldade. Esta dificuldade se dá, sobretudo, 
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por questões metodológicas, pois, a Língua Portuguesa não é ensinada como segunda língua, 

fato que interfere em sua aproximação com os estudantes surdos. 

Cabe destacar que o processo de ensino e de aprendizagem da Língua Portuguesa 

deve considerar as especificidades dos estudantes, sobretudo, no que diz respeito a sua primeira 

língua, a Libras. Além disso, as políticas linguísticas de ensino de Língua Portuguesa estão, de 

modo geral, articuladas ao ensino da língua materna para pessoas ouvintes, e, portanto, observa-

se mais uma problemática em relação ao currículo e à didática relativa ao ensino de línguas, o 

que justifica a necessidade de repensar as metodologias de ensino da L2 para surdos.  

Em relação ao ensino de Língua Portuguesa, o Decreto nº 5.626/2005, em seu Art. 

13, afirma que:  

 

O ensino da modalidade da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas 

surdas, deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de 

professores para educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, de 

nível médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura em Letras com 

habilitação em Língua Portuguesa (Brasil, 2005). 

  

Um dos fatores causadores dessa grande dificuldade no aprendizado da Língua 

Portuguesa pode ser o fato de a maioria dos surdos serem filhos de pais ouvintes e chegarem à 

escola com uma representação de linguagem rudimentar, pois não têm contato inicial com sua 

língua materna e, tampouco, com a língua usada por seus pais, restringindo-se a usar sinais 

caseiros, rudimentares, para se expressar. Outro ponto a ser destacado é o desinteresse da 

própria família em reconhecer e, principalmente, aprender a língua de sinais. Ainda hoje 

existem pais que acham que o convívio dos surdos, na fase inicial, com outras pessoas surdas, 

pode causar um retrocesso, fazendo com que a criança se limite apenas em fazer gestos e não 

se interesse em usar o Português, especialmente na modalidade escrita. 

Dentre os motivos que levam os estudantes surdos a encontrarem grandes 

dificuldades na escrita da Língua Portuguesa pode-se citar o atraso ao acesso da L1 (Libras), 

além de uma metodologia educacional pouco eficiente, com atividades propostas e formas de 

avaliação muitas vezes inconsistentes e ineficazes. 

No que diz respeito à produção de textos em Língua Portuguesa por pessoas surdas, 

a qualidade textual só pode ser garantida se obedecer aos princípios de coesão e coerência, em 

que a primeira consiste no modo como os elementos presentes se encontram interligados e a 

segunda diz respeito às relações lógicas, estabelecidas entre as ideias. As diferenças estruturais 

entre a Libras e as línguas orais constituem-se motivos que dificultam a produção textual em 

Português, já que a maioria dos estudantes surdos têm dificuldades em fazer as ligações entre 
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palavras, períodos e parágrafos. Dessa forma, não conseguem passar para o leitor ouvinte a 

organização do pensamento, de forma sequencial, produzindo, pois, sentido.  

Nesse caso, acontece um fenômeno chamado de interlíngua, que se constitui em 

“um sistema linguístico em construção que está entre uma língua e outra(s)” (Durão, 2007, p. 

23). Nos estudos de línguas, de acordo com Hammerly (1991), o conceito de interlíngua vem 

interligado aos conceitos de interferência e fossilização, o que torna também necessário 

compreender as suas definições. Portanto, a interlíngua possui uma estrutura lógica, pois as 

frases não são formadas aleatoriamente. O aprendiz utiliza as regras que já conhece para 

construir sentenças de forma coerente. 

A interlíngua deve ser vista como característica no processo e aprendizagem de uma 

segunda língua, pois, como a autora Dechandt-Brochado (2006) revela, o estudante não aprende 

uma nova língua de forma mecânica, mas busca usar maneiras de transferência da L1, 

simplificando-a. Salles et al. (2004) preconiza que esta é uma das razões pelas quais, 

equivocadamente, textos produzidos por surdos não tenham coerência. 

No entanto, percebe-se que alguns elementos de textualidade estão presentes nas 

produções dos estudantes surdos, o que desmistifica essa ideia, pois, nos textos produzidos por 

estes, há, em sua maioria, presença da coerência e ausência da coesão. É interessante, portanto, 

analisar com mais propriedade as escritas dos surdos, para assim conduzi-los ao nível de 

proficiência da segunda língua, o que deve considerar, sobretudo, o uso dos demais elementos 

de textualidade.  

Ao se tratar dos profissionais que atuam na educação de surdos, observa-se que, de 

acordo com Salles et al. (2004) e Quadros e Schmiedt (2006), a grande maioria não está 

preparada para trabalhar com este público, o que contribui para que a aprendizagem da L2 acabe 

sendo comprometida, o que se estende por todo o ano letivo e/ou toda a vida escolar, 

prejudicando o processo educativo do estudante.  

Segundo Quadros e Schmiedt (2006), o ensino do Português como segunda língua 

para o surdo precisa ser realizado de forma a considerar a singularidade desse aluno. Entretanto, 

a maioria das escolas encontram dificuldades em realizar essa tarefa: 

 

[...] atualmente a aquisição do Português escrito por crianças surdas ainda é baseada 

no ensino do Português para crianças ouvintes que adquirem o Português falado. A 

criança surda é colocada em contato com a escrita do Português para ser alfabetizada 

em Português seguindo os mesmos passos e materiais utilizados nas escolas com as 

crianças falantes de Português. Várias tentativas de alfabetizar a criança surda por 

meio do Português já foram realizadas, desde a utilização de métodos artificiais de 

estruturação de linguagem até o uso do Português sinalizado (Quadros; Schmiedt, 

2006, p. 23).  
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Torna-se assim necessário que se conceba o ensino de Língua Portuguesa para 

surdos de forma diferente da metodologia usada para o ensino do componente curricular para o 

aluno ouvinte. Para o surdo, a aquisição da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, 

representa uma alfabetização em outra língua, com as diferenças sintáticas, morfológicas e 

fonéticas, o que justifica a grande dificuldade de o surdo se apropriar dessa língua.  

A aprendizagem, por sua complexidade, não pode ser simplificada a algo 

meramente observável, pois dela não se pode excluir aspectos essenciais, tais como a formação 

de valores, disposição e formas interiores de pensar, ser e sentir, pois se entende que a 

aprendizagem é um processo contínuo. Ressalta-se ainda que, dentro dessa perspectiva, 

entende-se que o surdo tem possibilidades de desenvolvimento linguístico, iguais à de uma 

pessoa ouvinte (Gesser, 2009). 

Outra condição que pode ser elencada nesse processo é o fato de que, no Brasil, a 

condição social do surdo como grupo linguístico ainda não é largamente assimilada pela cultura 

que prepondera: falantes da Língua Portuguesa como L1. Esta situação não é muito diferente 

no contexto das escolas que, em um primeiro momento, impõem à pessoa surda um estado de 

segregação que historicamente a tem colocado em desvantagem em relação ao acesso 

principalmente aos bens culturais da sociedade (Strobel, 2008). 

Entre as pessoas consideradas com algum tipo de deficiência, os surdos são 

descritos como pessoas com perda auditiva, que não utilizam a audição da maneira como a 

maioria dos seres humanos usa, o que não o torna inferior, mas diferente, como afirma Salles 

et al. (2004). O indivíduo surdo não é superior nem inferior ao indivíduo ouvinte,  pelo fato de 

ser uma diferença e não uma perda, haja vista, vários surdos, particularmente os congênitos, 

não apresentarem esse sentimento de perda auditiva. 

No tocante ao ensino de Língua Portuguesa para surdo, segundo Garcez (2001, p. 

24 apud Salles et al., 2004, p. 21): “[...] reconhecer e entender a organização sintática, o léxico, 

identificar o gênero e o tipo de texto, bem como perceber os implícitos, as ironias, as relações 

estabelecidas intra, inter e extratexto, é o que torna a leitura produtiva”. A autora afirma que o 

que faz uma leitura ser produtiva em relação ao ensino de Língua Portuguesa, quando se trata 

do surdo, é fazer com que este reconheça e compreenda a organização sintática, identifique o 

título e a tipologia do texto, assim como as diversas nuances que se podem encontrar nesse 

texto. 

Uma das principais dificuldades apresentadas pelos professores de estudantes 

surdos centra-se na leitura e na escrita do Português. Albres (2010) relata essas dificuldades:  
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[...] a Língua Portuguesa escrita é um sistema alfabético e representa a produção oral 

da Língua Portuguesa. Como as crianças que não ouvem não desenvolvem essa língua 

naturalmente, não têm esse elo para representá-la na escrita; 

[...] as crianças surdas, em muitos casos, pouco ou nada conhecem de Língua 

Portuguesa oral, ou apenas dominam a Língua de Sinais, uma língua de modalidade 

gestual-visual, que não serve de ponte para a apropriação da Língua Portuguesa escrita 

com uso de metodologias tradicionais de alfabetização; 

[...] os surdos não são alfabetizados na forma escrita de uma primeira língua e, assim, 

não podem fazer uso intuitivo das propriedades fonológicas naturais de sua fala 

interna em auxílio à leitura e escrita (Albres, 2010, p. 151-154). 

 

Infere-se assim, que o surdo tem que passar por várias etapas, para chegar ao 

conhecimento do que deve ler e, por isso, muitas vezes, ele acaba desistindo de aprender a L2. 

A maioria dos surdos não sabe ler nem escrever e isto não tem relação com algum problema 

cognitivo, mas pela ausência de metodologias adequadas e específicas ao ensino de Língua 

Portuguesa, como segunda língua (Quadros; Schmiedt, 2006). 

Nesse contexto, inserem-se as tecnologias enquanto ferramentas para superar o 

paradigma de que o surdo deve aprender a Língua Portuguesa da mesma forma que o ouvinte, 

o que quase sempre é um percurso cansativo e ineficaz. As tecnologias podem possibilitar a 

aprendizagem também de forma lúdica e significativa. A criança surda, tal qual a ouvinte pode 

aprender se divertindo, com o uso de atividades desafiadoras que lhes estimulem a vontade de 

aprender, fazendo-lhes buscar meios que a ajudem, como é o caso de atividades interativas, em 

que o uso da Internet apoia o aprendizado. Os surdos, por quererem estar conectados e interagir 

com a sociedade ouvinte, se motivam ainda mais a ler e a escrever, apesar das dificuldades, 

para poder manterem-se conectados com o seu grupo e com o meio social. 

Para falar sobre os textos produzidos por estudantes surdos, convém explicitar o 

conceito de língua que, para Saussure (1970, p. 24), “é um sistema de signos que exprimem 

ideias, e é comparável, por isso, à escrita, ao alfabeto dos surdos-mudos, aos ritos simbólicos, 

às formas de polidez, aos sinais militares etc., etc. ela é apenas o principal desses sistemas”. 

Destaca-se que, mesmo que o teórico utilize equivocadamente a expressão “surdos-mudos”, 

este destaca a escrita como sistema linguístico, com regras e normas específicas. 

Ainda no que tange ao conceito de língua, Antunes (2009, p. 23) observa que: 

 

A língua é, assim, um grande ponto de encontro; de cada um de nós, com os nossos 

antepassados, com aqueles que, de qualquer forma, fizeram e fazem a nossa história. 

Nossa língua está embutida na trajetória de nossa memória coletiva. Daí, o apego que 

sentimos à nossa língua, ao jeito de falar e nosso grupo. Esse apego é uma forma  de 

selarmos nossa adesão a esse grupo. 

 

A língua é o elo que une os indivíduos com seus antepassados e com outras pessoas 

que compõem a história destes. Ela se insere na memória coletiva, o que resulta no apego que 
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se tem à língua e na forma como o grupo fala. Tal apego acaba sendo um elemento de adesão a 

um grupo.  

O ensino de Português como segunda língua para surdos perpassa uma série de 

questões que devem provocar reflexão e discussão na sociedade, para que os surdos possam 

utilizar a língua de forma escrita e assim participar ativamente da comunidade em que estão 

inseridos. 

 

3.3 Propostas para o ensino de Português como segunda língua para surdos 

 

O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Especial, 

lançou, em 2004,          o Programa Nacional de Apoio à Educação dos Surdos. Dentre as ações 

promovidas por esse programa, está o lançamento do livro “Ensino de Língua Portuguesa para 

surdos: caminhos para a prática pedagógica” (Salles et al., 2004), com o objetivo de apoiar e 

incentivar a qualificação de professores que atuam com estudantes surdos. O material é 

composto por dois volumes.  

Ainda de acordo com Salles et al. (2004, p.78): 

 

[...] o sucesso da aquisição da Língua Portuguesa (ou qualquer língua oral) por surdos 

depende de que sejam consideradas essas variáveis, por um lado, e as diferenças 

cruciais nas modalidades oral-auditiva e viso-espacial, por outro. As pesquisas têm 

demonstrado, que apesar do acesso extremamente restrito aos dados linguísticos na 

língua oral, o aprendiz surdo desenvolve habilidades linguísticas na língua oral, 

havendo muitos que atingem um conhecimento bastante aproximado ao de aprendizes 

ouvintes de L2, ou seja, conseguem absorver o input necessário para aprender a língua 

alvo. 

 
 

Em julho de 2021, o MEC, em conjunto com a Secretaria de Modalidades 

Especializadas de Educação (SEMESP),  publicou uma proposta curricular para o ensino do 

Português escrito como segunda língua para alunos surdos  do ensino fundamental e superior. 

A proposta fornece orientação para os currículos dos alunos (surdos, cegos, deficientes 

auditivos, sinalizadores, superdotados e surdos, e surdos com outras deficiências). 

A proposta é compatível com toda a legislação vigente aplicável à educação no 

Brasil, como a Constituição Federal (CF) de 1988 (Brasil, 1988); Lei de Diretrizes e Bases 

Nacionais de Educação (LDBEN) (Brasil, 1996); equilibrou a Lei nº 10. 36/2002 (Brasil, 

2002b) e seu Decreto nº 5.626/2005 (Brasil, 2005), com base na BNCC (Brasil, 2018), além de 

teorias que enfocam o ensino de segunda língua para surdos e que contempla as características 

especiais do surdo, que envolvem as particularidades desses estudantes. 
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É muito importante reconhecer os surdos como usuários de duas línguas diferentes 

(Libras e Português), portanto, bilíngue para que eles possam se comunicar uns com os outros 

coletivamente, tendo consciência das normas que regem as relações interpessoais dentro e fora 

da escola. Portanto, a proposta pode ser aplicada aos alunos surdos que estudam em escolas 

bilíngues (Brasil, 2021). 

O ensino de Português para escolares surdos não deve, porém, ser desenvolvido do 

mesmo modo como o ensino de uma língua estrangeira a qualquer pessoa, mas, considerar que, 

desde quando nasce, a criança tem contato com o mundo que se mostra a partir da Língua 

Portuguesa escrita. O surdo precisa aprender a ler e a escrever em uma língua que não domina 

a fala, cabendo à escola possibilitar a compreensão do ponto de vista da estrutura e organização 

da escrita, em Língua Portuguesa. O material supracitado está dividido em seis cadernos: 
 

   
  Quadro 3 – Divisão dos Cadernos 

Caderno Introdutório 

Traz a concepção teórico-metodológica da proposta e as 

referências que nortearam a produção do material. 

 

Caderno I 
Proposta para estudantes de 1 ano e 7 meses a 5 anos. 

 

 

Caderno II 

Apresenta orientações para estudantes do 1º ao 5º ano e da 

primeira seção da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

 

 

Caderno III 

Direciona-se para estudantes dos anos finais do EF, do 

6º ao 9º ano e da segunda seção do EJA. 

 

 

Caderno IV 

Para estudantes    do em Ensino Médio e da terceira seção do 

EJA. 

 

 

Caderno V 

Último da proposta curricular, destina-se a estudantes 

surdos do ensino superior. 

 

     Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

De acordo com os objetivos da pesquisa, enfatiza-se o Caderno III (Figura 3), que 

trata especificamente dos anos finais. Nesta pesquisa, vamos fixar no 6º e 7º ano, 

respectivamente no nível B2, que apresentam como princípios norteadores as práticas de Leitura 

de Textos, de Produção Sinalizada, de Análise Linguística e de Produção de Textos Escritos, 

principalmente por meio da análise de gêneros textuais. 
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Figura 3 – Capa do caderno III – Ensino Fundamental (anos finais) 
 

 

 

 

 

 

                    

 

 

 

 

 

  

 

 

               Fonte: Brasil (2021). 
 

A proposta apresenta, ainda, o método para o processo ensino e aprendizagem 

do Português escrito para o nível B1 dessa etapa de ensino, conforme se pode observar na 

Figura 4, abaixo. 

 
         Figura 4  – Práticas de linguagem: leitura visual 

 
                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                 Fonte: Brasil (2021). 

 

Nessa etapa, no nível B1, o “foco principal recai sobre a interpretação de textos, 

ampliação de vocabulário e estruturação frasal” (BRASIL, 2021, p.10). Os gêneros estudados 

aqui são os seguintes: contos, fábulas, notícias, lenda, manchete e HQ (Figura 5).  
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           Figura  5  –  Práticas de linguagem: expressão escrita 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                            Fonte: Brasil (2021). 

 

A Figura acima compõe algumas modificações que vão  desde o desenvolvimento 

da capacidade de produção de sentidos, na escrita de gêneros variados (B1 – 6º ano) até às 

práticas de produção escrita, aplicadas aos conhecimentos sobre a própria cultura surda e a 

interculturalidade, tendo em vista aspectos semânticos, sintáticos e morfológicos da Língua 

Portuguesa. Ressalta-se que o referido documento especifica ainda as habilidades, os objetos 

de conhecimento, os gêneros textuais que devem ser trabalhados em cada etapa, nas unidades 

temáticas. 

Observa-se, com base na Figura 6, as práticas de linguagem a partir da leitura visual 

em todos os anos finais do ensino fundamental.  

                  

  Figura 6  – Práticas de linguagem: leitura visual 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Fonte: Brasil (2021). 
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Essa proposta é interessante na medida em que ajuda a desmistificar o pensamento 

de muitos educadores que ainda suprimem o desenvolvimento cognitivo do estudante surdo, 

pois muitos atribuem a ele uma deficiência linguística, pelo fato de  não            construírem um texto 

com a mesma coesão de um estudante ouvinte, o qual tem o Português como L1, o que faz com 

que estes profissionais trabalhem superficialmente os conteúdos de Língua Portuguesa. No 

material analisado, observam-se algumas práticas de leitura a partir da expressão escrita (Figura 

7). 

 

         Figura 7  – Práticas de linguagem: expressão escrita  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

    

 

                Fonte: Brasil (2021) 
 

O material descreve, desse modo, as práticas de linguagem e as competências, 

enquanto muito semelhantes, devendo-se considerar a evolução dos conteúdos. O quadro acima 

(Figura 7) apresenta as competências a serem desenvolvidas por meio da expressão escrita, 

destacando o desenvolvimento da capacidade de produzir sentido, por meio da produção escrita 

de diversos gêneros, considerando as diferentes situações de comunicação. Segundo Brasil 

(2021), no nível B2, ocorre o contato com gêneros textuais que fazem parte do dia a dia dos 

aprendizes, que lhes permitirá fazer as inferências necessárias a uma leitura compreensiva, 

empregar adequadamente verbos, preposições e outros elementos que integram a estrutura do 

Português escrito. 
Os surdos têm o direito de aprender o Português escrito, considerando um currículo 

apropriado que suscite estratégias para um ensino que seja alcançável, com uso de recursos 

dominantemente visuais. Infere-se que tais estratégias podem constituir ações pensadas e 

aplicadas pelo docente, orientadas para propiciar o desenvolvimento de competências de 
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aprendizagem que se têm em vista, portanto, apontar a ação a propósitos determinados (Vieira; 

Vieira, 2005). Nesse sentido, Peixoto (2006, p. 209) afirma que: 

 

A condição de segunda língua que o Português tem na vida do surdo promove nesse 

sujeito um estranhamento semelhante ao que nós, ouvintes, temos quando nos 

deparamos com uma língua estrangeira. Interpretar ou produzir uma escrita estranha 

à própria língua confronta nossa organização de linguagem e nosso conhecimento 

gramatical, exigindo uma produção de novas significações que só conseguiremos 

construir tendo como base a nossa língua materna. 
 

Sendo assim, o ensino de Língua Portuguesa para educandos surdos deve acontecer 

a partir da construção de conhecimentos em Libras, de forma significativa e contextualizada, 

procurando primeiramente a significação do Português, em seus vários contextos. 

Posteriormente, chega-se à aprendizagem da estrutura formal, pois, uma vez que estão em 

contato com a nova língua, tais educandos criam hipóteses relativas a sua gramática. Fernandes 

(2006) observa que a metodologia empregada ao longo do processo de ensino e aprendizagem 

deve ocorrer para além da relação letra-som que, na maioria das vezes, é trabalhada enquanto 

condição precípua ao desenvolvimento do estudante, o que se dá equivocadamente e em uma 

perspectiva centrada nas estratégias visuais com que estudantes ouvintes aprendem. 

Para que o processo de ensino e aprendizagem dos discentes surdos se efetive, faz-

se necessário que existam ambientes de trocas dialógicas, em línguas de sinais, objetivando a 

construção de conhecimento, garantindo, dessa forma, o aprendizado escolar desses educandos, 

especialmente na aquisição da leitura e da escrita. Guarinello (2007, p. 365) afirma que a 

mediação de um adulto bilíngue auxilia no êxito desse processo, chamando a atenção para “[...] 

a dimensão discursiva da linguagem”. A autora destaca o papel dos docentes, chamando a 

atenção para sua relação com os estudantes, a qual deve possibilitar que estes, a partir da 

formulação de hipóteses, desenvolvam a produção escrita, considerando a norma padrão da 

Língua Portuguesa. 

Tendo como base atividades significativas de elaboração de textos, em que ocorre 

negociação entre o educador e os educandos surdos, por meio da língua de sinais, o mediador 

tem a capacidade de realizar um processo de  retextualização, objetivando a adequação do texto 

que foi produzido, em relação às normas gramaticais que não interferem significativamente na 

produção dos estudantes. Dessa forma, acontece uma interação entre produtor e o leitor do 

texto, no processo de negociação de sentido. Ressalta-se que, nesse processo, a coesão e a 

coerência são construídas de maneira conjunta. No ensino de leitura e escrita, deve-se lembrar 

que: 
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O domínio do Português escrito só acontecerá por meio de seu uso constante, assim, 

os surdos, como os ouvistes, precisam ter acesso aos diferentes tipos de texto escrito. 

Além disso, o trabalho com a escrita deve partir do que esses indivíduos já possuem, 

ou seja, a língua de sinais, pois é essa a língua que dará toda a base linguística para 

aprendizagem de qualquer língua (Guarinello, 2007, p. 142). 
  

Destaca-se assim a valorização da Língua Portuguesa que, na maioria das vezes, 

mostra-se à frente da Língua Brasileira de Sinais, o que parte, como já foi apontado antes, 

quando a Lei nº 10.436/2002 dispõe que mesmo entre surdos a Libras não substitui a forma 

escrita da Língua Portuguesa. Nesse contexto, Lodi (2013, p. 172): 

 

[...] chama a atenção para a relação entre Libras e Língua Portuguesa e para o fato de 

as duas línguas envolvidas neste processo se diferenciarem quanto à estrutura e 

funcionamento, exigindo da criança surda “um alto grau de abstração”, o que só é 

conseguido com o pleno desenvolvimento da língua de sinais. Assim, conclui a autora, 

a escrita é entendida como linguagem no pensamento, que estabelece uma relação 

com a linguagem interior edificada no processo de apropriação da primeira língua. 
 

A Libras e a Língua Portuguesa apresentam diferenças, no que se refere à estrutura 

e funcionamento, dessa forma, para que o surdo consiga compreender os textos que lhes são 

apresentados, se faz necessário que possua um nível de abstração bastante elevado e tal nível 

só será possível se ele tiver a língua de sinais amplamente desenvolvida, pois assim será capaz 

de fazer as conexões e associações pertinentes.  

Entende-se que é fundamental aos professores de          surdos, além da formação em 

Língua Portuguesa, que eles sejam fluentes em Libras, uma vez que alguns educadores que 

desconhecem a língua ou ainda não tiveram um  contato real com ela podem ter pensamentos 

superficiais e, muitas vezes, equivocados, sobre as suas qualidades e capacidades, a exemplo 

de refletirem que o alfabeto manual ou datilológico (Figura 8), tão utilizado na comunicação 

em Libras, é a própria língua de sinais.  

 

               Figura 8 – Alfabeto datilológico 
                    

 

 

 

 

 

 

 

   

  
 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Segundo Goes e Campos (2014), o alfabeto manual, também conhecido como 

alfabeto datilológico ou datilologia, possui 27 letras incluindo o grafema “ç”. Este recurso 

linguístico não é a língua gestual em si. Sua função específica é descrever nomes próprios de 

pessoas ou lugares que não possuem signos específicos, siglas, elementos técnicos, palavras ou 

conceitos que ainda não possuem signo correspondente, e em determinadas situações quando 

palavras são emprestadas da Língua Portuguesa. 

Apesar de o alfabeto datilológico  ter sido criado pelo Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES) após o Congresso de Milão, como meio convencional de 

comunicação e como forma de ensinar ao surdo a língua padrão, não  se pode dizer que ele 

possibilita a inclusão.  

 

Contudo, como se sabe, o alfabeto manual é apenas um recurso utilizado por  usuários 

da língua para adaptar nomes próprios ou palavras para as quais não se encontram 

semelhantes os prontos em Libras ou, ainda, para esclarecer o significado de um sinal 

a um ouvinte, ou seja, é “um código de representação das letras alfabéticas” (Gesser, 

2009, p. 28). 

 

É um recurso visual perceptível, uma relação objetiva com as letras das palavras do 

Português escrito e, assim, contribui positivamente para o seu ensino como segunda língua, 

especificamente no processo de semiotização              da leitura e da escrita, transformando a cognição 

e a utilização desse recurso por aqueles que atuam diretamente com surdos, principalmente os 

professores (Brasil, 2021). 

O uso do alfabeto datilológico, dos debates feitos antes, e depois da Proposta 

Curricular para o Ensino de Português Escrito como Segunda Língua para Estudantes Surdos 

do Ensino Fundamental (anos finais), compõe algumas observações utilizadas por diferentes 

pesquisadores para esse ensino, especialmente aqueles referentes ao uso de gêneros 

textuais/discursivos. 

Segundo Quadros (2019), utilizar esses recursos em sala de aula pode ajudar na 

leitura e na escrita em conjunto. Os alunos surdos podem se identificar com a ortografia, as 

formas das letras e os símbolos das palavras. Esse material preserva a fonologia dos signos, 

importa o vocabulário e a morfologia da Língua Portuguesa e também pode auxiliar no processo 

de reconhecimento de caracteres na língua. 

Além disso, para trabalhar leitura e vocabulário em sala de aula, combina-se a 

hipótese de Quadros e Schmiedt (2006) quando indicam que se deve trabalhar com jogo da 

memória, bingo, palavras cruzadas, palavras relacionadas, baralho etc., pois relizando o uso de 

jogos o estudante consegue promover conexões entre sinal, imagem e palavras.  



55 

Ademais, é sugerido que diferentes gêneros textuais sejam usados principalmente 

com estudantes surdos de 6º  ano, uma vez que são favorecidos a partir do uso de bilhetes, cartas, 

e-mails, Histórias em Quadrinhos (HQs), notícias etc., o que  permitirá o desenvolvimento das 

habilidades a serem alcançadas nessa etapa, a saber: desenvolver estratégias de leitura; explorar 

o sentido das palavras, no texto escrito; relacionar os recursos visuais (imagens) ao tema do 

texto; escrever a ideia principal do texto, entre outras. 

No 7º ano, alguns dos principais gêneros a serem estudados, consoante a proposta 

curricular do MEC (Brasil, 2021), são: biografias, boletos (água, luz, telefone etc.), 

cartazes/propagandas, contos tradicionais, listas de compras, cardápios, manuais de instrução e 

tirinhas (Figura 9), entre outros. 

      

       Figura 9 – Exemplo das tirinhas que trazem as temáticas sobre a surdez 

 

 

 

 

 

 

 
                   

        Fonte: https://www.facebook.com/photo.php?fbid(2023) 

 

Portanto, com base nos questionamentos de Quadros e Schmiedt (2006), é de suma 

importância que os objetivos sejam definidos, sendo trabalhadas “vivências”, que permitem que 

os escolares experimentem, criem e descubram novos conceitos de forma prazerosa. Portanto, 

muitos desses gêneros são encontrados em casa ou na própria  escola. Dessa forma, trabalhar 

com a “vivência” significa aqui percorrer espaços, visualizando e conhecendo os significados 

e as funções desses gêneros, considerando a contextualização do texto oral a partir de fatos 

descritos por docentes e discentes.  
 

Lembrando que no caso da criança surda, a abordagem inicial deve ser em Libras e 

depois partir para o registro escrito, e então, possibilitar o desenvolvimento de 

habilidades como: desenvolver estratégias de leitura de textos que circulam em 

diferentes campos (cotidiano, público, estudo e pesquisa, artístico-literário); consultar 

dicionário bilíngue com certa autonomia; pesquisar, em espaços físicos ou virtuais, 

livros e/ou textos em Português, para usufruir do prazer de ler; e produzir textos 

considerando o objetivo e o público-alvo (Queiroz, 2022, p. 66). 

 

Destacamos que a criança surda, por viver em um mundo onde predomina a cultura 

ouvinte, acaba por ter contato com a Libras e a Língua Portuguesa, sendo que esta, embora não 
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seja sua L1, jamais terá o status de língua estrangeira, como ocorre com o inglês, francês ou 

outro idioma qualquer. Considerando então os elementos expostos no contato entre as duas 

línguas, a criança surda assimila uma e outra. Destaca-se o papel e responsabilidade da escola 

no ensino da Língua Portuguesa em razão da deficiência auditiva e por terem as duas línguas 

estruturas distintas, o que faz com que a criança e o adulto surdos apresentem maior dificuldade 

no desenvolvimento de sua escrita, acabando por fazer uma espécie de transcrição da Libras 

para o Português. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



57 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



58 

Nesta seção, serão abordadas questões acerca do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), no tocante ao ensino de Língua Portuguesa, para estudantes surdos, 

quando serão apresentados os resultados das TA’s utilizadas pelas docentes em nas salas do 

AEE da Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras. 

 

4.1 Atendimento Educacional Especializado para surdos 

  

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) visa ampliar a autonomia do 

estudante dentro e fora da escola, organizando e promovendo situações que favoreçam o seu 

desenvolvimento, com a estimulação dos mecanismos do desenvolvimento cognitivo e da 

aprendizagem, intermediados pelo uso de materiais didáticos e pedagógicos que atendam às 

necessidades específicas desses estudantes. O AEE é efetivado em espaços físicos, nomeados 

como Salas de Recursos Multifuncionais (SRM).  

Cabe destacar que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 205, garante o direito 

à educação (Brasil, 1988). Esse direito deve visar o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, fazendo com que se 

chame a atenção para a questão discutida neste trabalho no tocante ao ensino da Língua 

Portuguesa para surdos, o que é ratificado pela Lei n. 10.436/2002, que dispõe que, mesmo 

sendo a Libras a primeira língua da pessoa surda, esta não substitui a Língua Portuguesa na 

modalidade escrita (Brasil, 2002b). 

A fim de corroborar com a questão da educação de surdos, estão previstas no Art. 

2º do Decreto nº 7.611, de 11 de novembro de 2011:  

 

A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado, voltados a 

eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação.  

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados 

atendimento educacional especializado, compreendido como o conjunto de 

atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e 

continuamente [...] (Brasil, 2011). 

 

Nessa perspectiva, esse atendimento tem a finalidade de estimular o 

desenvolvimento do aluno com deficiência, promovendo e ofertando recursos necessários para 

a construção dessa proposta de educação especial, sendo assim, essencial que o docente 

responsável pelo AEE trabalhe no sentido de propor atividades que permitam eliminar barreiras 

na aprendizagem, ao mesmo tempo em que busque estratégias que possibilitem otimizar a 

aprendizagem dos alunos e sua inclusão no ensino regular. 



59 

Destarte, é necessário que se implementem cada vez mais políticas públicas que 

oportunizem a inclusão de alunos com deficiência, especialmente das pessoas com surdez, por 

meio de um trabalho sério, articulado entre a sala de aula comum e o AEE, cuja incipiência tem 

evidenciadas as dificuldades desse grupo, em seu desenvolvimento, em relação à Língua 

Portuguesa, o que tem como consequência dificuldades nos outros componentes do currículo 

escolar. 

O relatório produzido pelo Conselho Estadual de Educação (Mato Grosso do Sul, 

2013) chama a atenção para a necessidade de uma especificidade, no tocante a ofertas de ensino, 

voltadas a todos os públicos. Essas ofertas devem conter em seu bojo uma organização didática 

e curricular que se mostre distinta daquela que comumente vem se mostrando e que pouco tem 

contribuído para o desenvolvimento do estudante com deficiência, fazendo-se, pois, pertinente 

a oferta de atendimento complementar ou suplementar por meio do AEE, quando for o caso.  

Nesse ponto de vista, o AEE se torna visível no cenário da inclusão social dos 

estudantes surdos, tendo em vista que é um serviço educacional que propicia a inserção da 

pessoa com surdez e outras deficiências, no ensino regular. Por isso, a importância de 

discutirmos o direito a uma educação de qualidade para todas as pessoas, com vistas a lhes 

garantir um direito constitucional. É preciso que se efetivem mais políticas públicas que 

favoreçam a inserção de estudantes com deficiência, especialmente das pessoas com surdez, 

entre a sala de aula comum e o AEE. 

O surgimento do AEE ocorreu em 2008, foi regulamentado pelo Decreto n.º 6.571 

e revogado pelo Decreto nº 7.611, de 2011, que dispõe sobre a educação especial, conforme 

observado em Brasil (2011). 

O supracitado decreto preconiza, em seu Art. 3º, a respeito dos objetivos do AEE: 

 

I – Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e 

garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais 

dos estudantes; 

II – Garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III – fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem 

as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 

IV – Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e 

modalidades de ensino (Brasil, 2011). 

 

Observamos, a partir da análise do Art. 3º, acima, em seu inciso primeiro, que o 

educando tenha asseguradas as condições para entrar, participar e aprender no ensino regular, 

e assim lhes sejam ofertados serviços especializados que atendam às suas necessidades 

específicas. O terceiro inciso evidencia que é necessário promover o desenvolvimento de 

recursos didáticos e pedagógicos que visem extinguir os empecilhos do processo de ensino 
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aprendizagem, que mostram-se concatenados, no tocante a esse processo e os recursos 

necessários para o desenvolvimento de habilidades pelos estudantes.  

Ainda em relação ao AEE, no que diz respeito à sua função e realização, o Conselho 

Nacional de Educação, por meio de sua Câmara de Educação Básica, publicou a Resolução 

CNE/CEB nº 04/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o AEE na Educação Básica: 

 

 Art. 2º – O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 

por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 

eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de 

sua aprendizagem.  

Art. 5º – O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da 

própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, 

não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro 

de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a 

Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos 

Municípios (Brasil, 2009). 

 

É indiscutível, pois, o papel do AEE, conforme disposto no documento supracitado, 

quando este evidencia a eliminação de barreiras que dificultam a formação do estudante e sua 

consequente inserção social, tendo como premissa a aprendizagem, o que leva à consecução do 

AEE em espaços próprios e em turno inverso daquele em que o aluno estuda. No Art. 5º, a 

CNE/CEB nº 04/2009 estabelece que a União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas 

públicos de ensino dos Estados, dos municípios, do Distrito Federal e instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do AEE.  

O referido apoio técnico e financeiro de que trata o Art. 5º da resolução contemplará 

as seguintes ações: 

 

I – Aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; 

II – Implantação de salas de recursos multifuncionais; 

III – formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da 

educação bilíngue para estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do 

Braile para estudantes cegos ou com baixa visão; 

IV – Formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a 

educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na 

participação e na criação de vínculos interpessoais; 

V – Adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade; 

VI – elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a 

acessibilidade; e 

VII – estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação 

superior (Brasil, 2009). 

  

Dessa forma, observa-se que a União tem um papel fundamental no apoio, na oferta 

e na ampliação do AEE em todas as instâncias educacionais do país, por se tratar de um 

atendimento individualizado aos estudantes com deficiência/transtornos, o que é de suma 

importância na vida educacional desses estudantes. 
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Quanto à formação dos professores para atuarem no AEE, é estabelecido que eles 

devem ter formação inicial que os habilite para o exercício da docência e formação específica 

para a Educação Especial. Com relação às suas funções, estas são atribuídas no Art. 13: 

 

I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 

público-alvo da Educação Especial; 

II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 

a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 

multifuncionais; 

IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 

ambientes da escola; 

V – Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

utilizados pelo aluno; 

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 

funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 

disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das 

estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (Brasil, 

2009, grifo nosso). 

 

No tocante ao sétimo inciso, ressalta-se a relevância do uso da TA no AEE como 

forma de promover e provocar os estudantes, no que concerne a aprender o Português escrito, 

para que tenham maior autonomia e participação nas relações sociais que o uso dessa língua 

permite, uma vez ser esta a língua que permeia as relações no país. 

No entanto, é importante ressaltar que a escola precisa disponibilizar o uso de 

recursos e tecnologias no processo educacional. Dessa forma, surge o AEE que, de acordo com 

o MEC: 

 

[...] é um serviço da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas. Ele deve ser articulado com a 

proposta da escola regular, embora suas atividades se diferenciem das realizadas em salas 

de aula de ensino comum (Brasil, 2009). 

 

Dentre todas as suas responsabilidades, o AEE deve apoiar seus alunos, propiciando 

o uso de ferramentas necessárias para seu pleno desenvolvimento. Há ainda necessidade de 

disponibilizar o ensino da Libras e da Língua Portuguesa para acesso dos educandos, 

evidenciando-se, nesse contexto, a oferta de Tecnologias Assistivas que visem diminuir as 

dificuldades dos discentes.  

Ratifica-se que o AEE é de fundamental importância porque trabalha as reais 

necessidades dos estudantes, respeita os ritmos de aprendizagem e as especificidades de cada 
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um, desenvolve a independência dos estudantes, possibilita a conquista de seus valores, além 

de aprimorar os seus conhecimentos. 

 

4.2 A Língua Portuguesa no AEE para surdos 

 

O Ministério da Educação define o AEE como uma proposta educacional realizada 

em escolas inclusivas em “um período adicional de horas diárias de estudo” (Brasil, 2009). O 

AEE deve ser organizado para contemplar os ensinos de Libras, em Libras e da Língua 

Portuguesa escrita, possibilitando um ambiente bilíngue, Libras e Língua Portuguesa, que faz 

com seja necessário se apontar vários momentos no AEE: 

 

1) Momento do Atendimento Educacional Especializado em Libras: trabalho 

realizado todos os dias, no qual os conteúdos de todas as disciplinas são explicados 

em Libras por um professor, no contra turno dos alunos surdos; 

2) Momento do Atendimento Educacional Especializado para o ensino de Libras: 

aulas de Libras para os alunos surdos, que favorecem o conhecimento e a aquisição 

de termos, principalmente científicos, ministradas por instrutores e/ou professores de 

Libras no contra turno dos alunos; 

3) Momento do Atendimento Educacional Especializado para o ensino de 

Língua Portuguesa: trabalho realizado todos os dias no contra turno dos 

estudantes surdos (Damázio, 2007, p. 25, grifo nosso). 

 

No momento do atendimento de Língua Portuguesa desenvolvido na turma de AEE, 

que é um dos objetivos da pesquisa ora apresentada, o ensino da L2 na modalidade escrita deve 

ser, por sua especificidade, desenvolvido por professor, com formação em Letras, sendo 

habilitada em Língua Portuguesa, conhecedor dos pressupostos linguísticos teóricos que 

norteiam o fazer docente. Dessa forma, a sala deve ser organizada com materiais visuai, para 

melhor abstração dos significados da Língua Portuguesa, objetivando que os estudantes possam 

ler e escrever em Língua Portuguesa. 

É preciso garantir aos estudantes surdos o direito deste se tornarem sujeitos 

bilíngues, tendo como primeira língua a Libras e, como segunda, a Língua Portuguesa na 

modalidade escrita, ratificando-se que, para tanto, é necessário que o surdo tenha conhecimento 

de sua primeira língua, o que também é oportunizado no momento do AEE de Libras, que 

facilitará o processo de compreensão da Língua Portuguesa (Damázio, 2007).  

O Relatório sobre a Política Linguística de Educação Bilíngue – Língua Brasileira 

de Sinais e Língua Portuguesa enfatiza que “os surdos não vivem em espaços fechados próprios; 

eles precisam conhecer a língua dominante e oficial de seu país” (Brasil, 2014, p.12).  

No entanto, o professor deve lançar mão de estratégias e recursos para que alunos 

com deficiência auditiva/surdez não fiquem à margem do processo de ensino e aprendizagem, 
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no que diz respeito às demais áreas do conhecimento e, em especial, da Língua Portuguesa, 

considerada pelo surdo o componente curricular de maior dificuldade na vida escolar e social. 

 

A inclusão do aluno com surdez deve acontecer desde a educação infantil até a 

educação superior, garantindo-lhe, desde cedo, utilizar os recursos de que necessita 

para superar as barreiras no processo educacional e usufruir seus direitos escolares, 

exercendo sua cidadania, de acordo com os princípios constitucionais do nosso país. 

A inclusão de pessoas com surdez na escola comum requer que se busquem meios 

para beneficiar sua participação e aprendizagem tanto na sala de aula como no 

Atendimento Educacional Especializado (Damazio, 2007. p. 14).  

   

Pontua-se que, diferentemente dos estudantes ouvintes, o estudante com surdez 

necessita de canais que facilitem e que o levem a compreender a Língua Portuguesa. Nesse 

sentido, o meio mais adequado para se utilizar com esse estudante é a própria língua, ressaltando 

que, no ensino da escrita, os recursos visuais, a leitura, a organização do plano de atendimento 

e o conhecimento que os docentes possuem são essenciais para que obtenham sucesso, 

chamando atenção que o docente precisa ter o conhecimento das duas línguas para que possa 

ter essa comunicação com o estudante, auxiliando-o na aprendizagem da Língua Portuguesa 

como segunda língua (Silva et al., 2016).  

No que diz respeito ao AEE, em relação ao ensino de Língua Portuguesa, ratifica-

se que esse ensino deve ser desenvolvido na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), no 

contraturno do horário escolar das salas regulares, momento este em que deve ser assegurado 

aos estudantes surdos ou com deficiência auditiva o aprendizado dessa disciplina como segunda 

língua. Como o próprio nome da sala já revela, Sala de Recursos, cabe à escola oferecer ao 

longo do processo de ensino e aprendizagem desses estudantes recursos de Alta Tecnologia, 

que são ofertados pelo MEC às escolas que possuem o AEE, e recursos de Baixa Tecnologia, 

que são os que o próprio professor pode confeccionar, a depender dos objetivos de 

aprendizagem por ele previstos. 

  
Para dar conta das questões que permeiam a aprendizagem da Língua Portuguesa do 

aluno surdo, surge como já mencionado, a necessidade de um atendimento 

educacional específico, ficando evidente a necessidade de repensar educação atual e 

seu sentido, tendo em vista as possibilidades de aprendizagem sólida que lhe permitam 

enfrentar criticamente a sociedade linguística (Silva et al., 2016, p.3). 

 

Considerando que a Língua Portuguesa se estrutura a partir da combinação de 

vocábulos que conectados de forma adequada dão sentido às palavras combinadas, formando 

frases, frases conectadas formam orações, orações transpostas por meio de conectivos formam 

períodos e assim por diante até chegar ao texto que tem como premissa a existência de sentido, 

conforme preceitua Bakhtin (2003). Pode-se iniciar o trabalho com os estudantes, no AEE, em 
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consonância com a ampliação do vocabulário. Assim, ao fazer uso das TA’s, o docente 

impingirá uma dinâmica a suas aulas, condição necessária ao processo de ensino e 

aprendizagem. 
 

 

[...] a sala de recursos para o Atendimento Educacional Especializado em Língua 

Portuguesa deverá ser organizada didaticamente, respeitando os seguintes princípios:  

• Riqueza de materiais e recursos visuais (imagéticos) para possibilitar a abstração dos 

significados de elementos mórficos da Língua Portuguesa. 

• Amplo acervo textual em Língua Portuguesa, capaz de oferecer ao aluno a 

pluralidade dos discursos, para que os mesmos possam ter oportunidade de interação 

com os mais variados tipos de situação de enunciação.  

• Dinamismo e criatividade na elaboração de exercícios, os quais devem ser 

trabalhados em contextos de usos diferentes (Damazio, 2007, p. 38-39). 

 

Nesse tipo de atendimento, o professor de Língua Portuguesa foca o estudo nos 

níveis morfológico, sintático e semântico-pragmático, em como se atribui significados aos 

termos e de que maneira se organizam nas frases e textos de diversos contextos, ao fazer com 

que os educandos observem a estrutura da língua, por meio de atividades diversificadas, e 

tencionem construir um conhecimento que os discentes ouvintes desenvolvem de maneira 

natural (Damazio, 2007). 

No AEE, quando a professora ensina Língua Portuguesa escrita para os educandos 

surdos, ela busca trabalhar o sentido das palavras de maneira contextualizada, sempre 

considerando e explorando a sua estrutura gramatical. Esse processo tem início na educação 

infantil, ganha mais força na alfabetização e educação básica, continuando no ensino superior 

(Damazio, 2007). 

 

4.3 O uso das TA’s nas salas do AEE da Escola Municipal Integral Bilíngue Língua 

Portuguesa e Libras 

 

Descreve-se, nesta subseção, as TA’s encontradas nas salas do AEE que atendem 

escolares do 6º e 7º ano, que foram analisadas de acordo com os objetivos específicos da 

pesquisa. 

O uso das TA’s é de grande relevância para educação escolar, constituindo-se como 

aliada no ensino e aprendizado, tendo por finalidade proporcionar maior independência aos 

estudantes com deficiência, favorecendo sua permanência em sala de aula. Assim, as TA’s são 

usadas conforme a especificidade de cada aluno e as exigências advindas dos conteúdos 

programáticos, uma vez pensados e adaptados ao estudante.  
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O uso de recurso de Tecnologia Assistiva, para alguns alunos, é a única maneira de 

proporcionar o acesso ao conhecimento à escola, onde vão poder desenvolver suas 

habilidades, potencialidades e favorecer suas ações de como estudar, brincar, 

interagir, comunicar e permitir a convivência em grupo (Viana; Teixeira, 2019, p. 77). 

 

De acordo com a Constituição Brasileira, conforme destacado anteriormente, a 

educação é, portanto, direito de todos. Contudo, muitos ainda são os esforços e lutas 

desenvolvidos para que estudantes com deficiência, enquanto cidadãos de direito, tenham 

acesso a essa educação.  

Na Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras, o atendimento 

que acontece com a permanência das crianças na escola nos turnos matutino e vespertino, com 

acesso a três aulas semanais de atendimento acerca da carga horária destinada ao ensino de 

Português como L2 e os outros dias destinados ao currículo e escrita de sinais. 

Destaca-se que um dos objetivos desta pesquisa foi identificar quais TA’s são 

utilizadas na sala do AEE da Escola Municipal Bilíngue de     São Luís-MA.  

 

4.3.1 Computador 

 

Após as observações nas duas salas do AEE que atendem os discentes do 6º e 7º 

ano, verificou-se que as TA’s utilizadas pelas docentes são as seguintes: computador, tablets 

com acesso à internet, jogos educativos, revistas em quadrinhos (HQs), quadro branco e 

flipachat. 

A utilização do computador na sala de aula, principalmente do AEE, cativa os 

estudantes e os torna mais dependentes, sem necessitar que professor faça grandes 

interferências, deixando-os mais livres para construir os conceitos e conhecimentos.  

 

No contexto educacional, vem defender o direito de todos os alunos desenvolverem e 

concretizarem as suas potencialidades, bem como de apropriarem as competências 

que lhes permitam exercer o seu direito de cidadania, através de uma educação de 

qualidade, que foi talhada tendo em conta as suas necessidades, interesses e 

características (Freire, 2008, p.5). 

 

No âmbito educacional, trata-se do direito dos educandos de se desenvolverem e 

efetivarem suas potencialidades, assim como de se apropriarem das competências que 

possibilitam que exerçam a cidadania por meio da educação de qualidade, que se desenvolveu 

mediante especificidades e particularidades dos indivíduos surdos.  

O uso do computador (Figura 10) como ferramenta para o desenvolvimento de 

pessoas com deficiências intelectuais tem causado importantes avanços no âmbito educacional. 
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  Figura 10 – Estudantes utilizando o computador 

 

 

     

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022).                                                                  

  

Observa-se que a docente faz utilização do computador como uma das TA’s. 

Mendonça (2018) afirma que são por meio de computadores que a maioria das tecnologias são 

disponibilizadas. Nesse sentido, é incontestável a sua importância nas salas do AEE, na escola 

campo de pesquisa. A docente acompanha de perto as atividades realizadas pelos discentes. Os 

computadores podem, então, ser uma TA, bem como se pode utilizar alguma TA durante seu 

acesso. Quando utilizado como TA, o computador é uma ajuda técnica para se alcançar um 

objetivo (Mendonça, 2018). 

Os computadores possibilitam representar ideias ou possibilidades, que levam à 

criação de um mundo intangível e simbólico, ao mesmo tempo em que agregam distintas formas 

de atuação e de comunicação entre as pessoas. Para Galvão Filho e Damasceno (2008), 

mediante as adaptações de teclados, mouse, softwares especiais e acessibilidade, esses recursos 

propiciam o acesso ao conhecimento, à escola, à informação e à interação com o meio.   

Os autores supracitados destacam que, quando falamos sobre tecnologia, a atenção se 

concentra no computador, que se tornou um ponto de alusão de todas as tecnologias, ferramenta 

de linguagem visual, trazendo uma riqueza de imagens e vídeos a serem trabalhados, tanto em 

sua língua natural (Libras) quanto na Língua Portuguesa, o computador possibilita o uso de 

estratégias que não se restringem ao simples uso e manuseio de uma máquina.  

 

4.3.2 Tablet 

 

Entre os dispositivos a serem empregados no processo de ensino e aprendizagem, 

destaca-se o tablet (Figura 11) que, enquanto recurso, é um importante auxiliar no contexto das 

TAs por diferentes razões, entre elas a econômica, haja vista seu custo ser bem menor em 

relação ao computador, que é também mais difícil de transportar. 
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No tocante ao ensino de línguas para estudantes surdos e ouvintes, o dispositivo 

pode atender tanto o ensino de Libras quanto o de Língua Portuguesa. Em relação ao ensino de 

Libras, destaca-se o aplicativo conhecido como Hand Talk, que, por meio do uso de um avatar 

chamado Hugo, é importante auxiliar ao apresentar o sinal correspondente ao vocabulário em 

Libras, configurando-se enquanto proposta educacional voltada ao uso da tecnologia, na sala 

de aula. Destacam-se que, para além do uso do Hand Talk, o tablet pode ser utilizado também 

em jogos educativos para o ensino de Língua Portuguesa.  

De acordo com Nascimento e Cortina (2017), a atividade com jogos chama a 

atenção e motiva os estudantes em uma perspectiva de letramento mediada pelo lúdico, 

possibilitando a aquisição e ampliação do léxico, bem como a compreensão da estrutura frasal 

em Língua Portuguesa.  

A utilização dos tablets em sala de aula é uma inovação que veio para ficar e 

melhorar o ensino e a forma de aprender dos estudantes. Entretanto, não é um substituto dos 

livros, apenas um facilitador de conhecimento. E, por isso, é preciso harmonizar o convívio 

desses recursos de modo que um não se sobressaia ao outro, uma vez que ambos são 

didaticamente importantes. 

  
                    Figura 11 – Tablets 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Desse modo, infere-se que o tablet em si é ferramenta de grande valor educativo na 

medida em que pode ser adequadamente integrado em sala de aula. Corrobora para diminuir o 

estigma associado ao uso de TA pelo fato de tablets e aparelhos celulares serem, por si mesmos, 

equipamentos utilizados pelos estudantes no cotidiano. 

A importância da utilização dos dispositivos móveis pelos estudantes surdos é 

significativa e está contemplada não apenas em estudos acerca da temática, como também em 
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documentos oficiais. Esse emprego baseia-se no fato de se perceber, no campo educacional, as 

possibilidades que as tecnologias trazem para a sala de aula (UNESCO, 2011).    

 

4.3.3 Revistas em quadrinhos - HQs 
 

Nas revistas em quadrinhos, há uma grande variedade de possibilidades de 

aprendizagem, sendo a leitura a probabilidade do desenvolvimento do pensamento lógico. 

Dessa forma, docentes podem desenvolver sua criatividade, possibilitando até o 

desenvolvimento de uma narrativa própria, criada pelos discentes na elaboração de textos sobre 

uma determinada história, assim como na transcrição de palavras de outra forma, utilizando a 

norma padrão.  

A história em quadrinhos ou HQs (Figura 12) se torna bem significativo para os 

estudantes surdos, por utilizar a imagem em sua estrutura textual. Além disso, esse gênero 

também apresenta uma peculiaridade que permite que a língua seja trabalhada em situações 

reais de comunicação, pois, nos discursos entre as personagens, podem-se visualizar ditados 

populares, metáforas e expressões idiomáticas. Para Ramos (2009, p. 18): 

 

O espaço da ação é contido no interior de um quadrinho. O tempo da narrativa avança 

por meio da comparação entre o quadrinho anterior e o seguinte ou é condensado em 

uma única cena. O personagem pode ser visualizado e o que ele fala é lido em balões, 

que simulam o discurso direto. As histórias em quadrinhos representam aspectos da 

oralidade e reúnem os principais elementos narrativos, apresentados com o auxílio de 

convenções que formam o que estamos chamando de linguagem dos quadrinhos. 
 

As revistas em quadrinhos favorecem o ensino e aprendizagem da Língua 

Portuguesa, na modalidade escrita, para pessoas com surdez. Seu formato em desenho, seja ele 

colorido ou preto e branco, chama a atenção do aluno. Os balões com a fala apresentam marcas 

de oralidade que os indivíduos utilizam em seu cotidiano.  

               
                                 Figura 12 – Utilização de HQs 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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4.3.4 Flipchart 

 

Outra TA utilizada pela docente do 7º ano foi o flipchart (Figura 13), sendo formada 

de cavalete e folhas em branco, portanto, de baixo custo. A sua utilização possibilita mobilidade 

e uma maior visualização dos textos, sendo considerado Baixa Tecnologia, principalmente se 

organizado em forma de cartaz. 

 

O Flipchart consiste num pequeno quadro instalado num cavalete, e funciona como 

um grande bloco de notas, já que prende folhas de papel de grande formato, onde se 

vai registrando informação considerada pertinente ao longo da sessão, ou se vai 

apresentando informação previamente registrada, e considerada importante para a 

apresentação (Costa, 2019, p.2). 

 

O Flipchart é bastante comum em salas de aula regulares, especialmente nos anos 

iniciais. Um exemplo de uso, como cartaz, pode ser visualizado na Figura 13, cujo conteúdo 

alude à data de 26 de setembro de 1857, dia  em que foi inaugurada a primeira escola de surdos 

no Brasil. O texto que o compõe é escrito em Língua Portuguesa, na modalidade escrita, tendo 

como objetivo trazer informações sobre o tema abordado. 

Pode-se observar, na Figura 13, como o texto produzido pela docente chama a 

atenção pela fonte, pois facilita a leitura dos discentes, tendo também, por objetivo, analisar 

quais as TA’s utilizadas do alinhamento do instrumento aos pressupostos teóricos. 

 

              Figura 13 – Flipchart em sala de aula 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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Porém, Cabezas (2019) chama atenção para o fato de que o recurso pode ser 

trabalhado no contexto das tecnologias, sendo então criado a partir de um programa chamado 

Activinspire. Em articulação com a tecnologia, o Flipchart “[...] pode conter texto, tabelas, 

formas, animações, conteúdos, multimídia e outros. Tudo o que o flipchart contém são 

“objetos”, que se podem mover e com os quais podemos interagir” (Cabezas, 2019, p.4). 

É necessário que o professor de AEE, para além da formação acadêmica na área de 

educação, com conhecimentos específicos de seu campo de trabalho, conheça também aspectos 

pedagógicos relativos à docência, uma vez que esse profissional deve ser capaz de intervir no 

processo de ensino e aprendizagem com ações que considerem as necessidades do aluno, a fim 

de promover o seu desenvolvimento na vida escolar. 

Nesse processo, o uso da TA é de fundamental importância na educação, do ponto 

de vista da educação inclusiva, em razão de o estudante que frequenta o AEE estar matriculado 

em uma escola inclusiva no contraturno. A TA possibilita a redução das barreiras de 

aprendizagem, facilitando tanto o ensino, do ponto de vista metodológico, quanto a construção 

de conhecimentos por pessoas com surdez.  

As TA’s são, portanto, mecanismos muito eficazes na promoção do processo de 

ensino e aprendizagem, porquanto dão aos estudantes com necessidades educativas especiais o 

direito de participar, aprender e de ter uma convivência educacional como qualquer outro 

sujeito. Essa constatação é ainda mais válida, já que o desenvolvimento de novos produtos, 

serviços e tecnologias tem auxiliado os usuários nos mais diversos aspectos de suas vidas. 

Ressalta o quanto é importante a sala do AEE para o desenvolvimento do ensino e 

aprendizado  da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, para estudantes com surdez 

utilizando as TA’s. 

Na perspectiva da inclusão escolar, é inquestionável o uso de TA’s para atender às 

dificuldades funcionais de estudantes com deficiência, quando esses recursos se tornam 

importantes instrumentos de linguagem visual, trazendo uma riqueza de imagens e vídeos a 

serem trabalhados tanto em sua língua natural (Libras), quanta na Língua Portuguesa (L2). 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: trajetória da pesquisa 

 

IDEIA 
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A metodologia tem a finalidade de estudar as diversas maneiras que existem para 

se realizar determinadas pesquisas, avaliando técnicas que potencializam as capacidades de 

execução da pesquisa. De acordo com Demo (1994), a metodologia é fundamental para 

orientar o pesquisador em todas as etapas da pesquisa, desde a formulação do problema até 

a análise dos resultados. Dessa forma, a metodologia é essencial para a qualidade e rigor 

científico da pesquisa.  

Esta seção apresenta o corpus do trabalho ao enfatizar o processo do “fazer” 

pesquisa e detalhar o tipo de trabalho desenvolvido, as etapas de investigação, a estrutura do 

espaço escolar e os critérios de seleção das participantes que formam a amostra da pesquisa, os 

procedimentos adotados quanto aos instrumentos de coleta de dados diretos e indiretos, os 

aspectos éticos da investigação e uma breve contextualização do produto gerado. 

 

 

                        Figura 14 – Fluxograma da pesquisa 

 

             Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 
 

5.1 Tipo de pesquisa  

 
 

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, de abordagem qualitativa, que 

faz uso da pesquisa bibliográfica para discutir os conceitos acerca do  uso de TA no ensino de 

Língua Portuguesa, como L2, para estudantes surdos.  De acordo com Silva e Menezes (2001, 

p. 20): “O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-
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chave. O processo e seu significado são os focos principais de abordagem”. Consoante a isso, 

Vergara (2003) evidencia características de uma população específica ou de determinado 

fenômeno, podendo também expor correlações entre variáveis e determinar sua natureza. Esse 

tipo de pesquisa não tem a obrigação de explicar os fenômenos que descreve, ainda que sirva 

de base para a explicação posterior.  

Nesse contexto, buscamos detalhar os dados coletados com vistas a traçar um 

panorama da realidade apreendida, demonstrando de que modo os recursos da TA são utilizados 

no contexto da aprendizagem da Língua Portuguesa por estudantes surdos, em uma sala de AEE 

da Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras de São Luís. 

Dessa forma, busca-se o contato direto com as professoras participantes da escola 

para apreender a realidade estudada e obter os dados necessários à descrição e articulação 

conceitual da fundamentação teórica sobre a temática abordada. 

 

5.2 Descrição do corpus  

 

A pesquisa se deu na Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e 

Libras de São Luís, instituição localizada no bairro da Camboa, região central de São Luís-MA 

(Figura 15). Fundada em setembro de 2016, com a finalidade de prestar serviços à comunidade 

surda, outrora, a unidade funcionou na U.E.B. Luís Viana, no bairro Alemanha.  

Atualmente, a escola funciona com ensino integral, atendendo a 90 estudantes com 

deficiência auditiva. Oferece Libras como língua materna e a Língua Portuguesa como segunda 

língua, com destaque por ser a primeira escola bilíngue para surdos de São Luís-MA. Em 

âmbito estadual, a primeira unidade de ensiono bilíngue para alunos com surdez encontra-se no 

município de Imperatriz, no sul do Maranhão, conhecida como Escola Municipal de Educação 

Bilíngue para Surdos Professor Telasco Pereira Filho, em funcionamento desde 2012. 
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Figura 15 - Localização da Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A proposta da escola se justifica em face da necessidade de ensinar e aprender a 

Libras, no âmbito escolar, como primeira língua (L1) e a Língua Portuguesa, como segunda 

língua (L2).  

A estrutura física da escola é composta por uma sala de Educação Infantil, seis salas 

para atender estudantes de 1º ao 7º ano, uma sala de Educação de Jovens e Adultos (EJA), duas 

salas de recursos, brinquedoteca, biblioteca e sala de informática com dez computadores. Possui 

três banheiros adaptados (masculino e feminino), sendo um destinado aos professores e dois 

aos estudantes, assim como uma área de lazer. A instituição dispõe ainda de auditório, 

secretaria, sala dos professores, biblioteca, duas salas do AEE, laboratório de informática, dez 

salas de aula, refeitório, cozinha, dispensa, quadra e pátio.  

A escola tem 15 computadores distribuídos da seguinte forma: um na sala da 

direção, dois na sala dos professores, dois na biblioteca e dez na sala de informática. As salas 

de aula ficam organizadas em formato de U. 
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Os profissionais que atuam na escola são os seguintes: um gestor, 12 professores 

de sala regulares, três professores da sala de AEE, duas professoras surdas, quatro intérpretes, 

cuidadora, cozinheira, dois porteiros e duas operacionais de serviço gerais. Há ainda duas 

profissionais na sala do AEE, uma sala do infantil, uma do segundo ano, uma do terceiro, uma 

do quarto, uma do quinto, uma do sexto, uma do sétimo e uma da EJA. Todos os profissionais 

que atuam na educação possuem nível superior, com especialização. 

 

5.3 Participantes da pesquisa 

 

Participaram da pesquisa duas professoras ouvintes, que trabalham com o ensino 

de Língua Portuguesa, como segunda língua para surdos, em salas de AEE, na  Escola 

Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras. Das duas docentes, uma possui 

Licenciatura em Pedagogia e é especialista em Mídias da Educação e LIBRAS, a outra docente 

tem Licenciatura em Letras Português e especialização em Educação Especial e Educação 

Inclusiva. A seguir, serão apresentados os critérios que foram seguidos para a aplicação dos 

questionários, no tocante à participação de docentes. 

 

5.3.1 Critérios de inclusão dos professores 

 

Como critérios para inclusão das professoras participantes, foram definidos que 

fossem ouvintes e atuantes com o ensino de Língua Portuguesa, como segunda língua para 

surdos, em salas de AEE da Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras, 

além de serem efetivas da rede municipal, assim como não estarem em processo de 

aposentadoria. 

 

5.3.2 Critérios de exclusão dos professores 

 

Como critérios para exclusão dos professores participantes, destacam-se alguns 

aspectos, como segue: estarem afastadas por motivo de saúde, recusa em participar da 

pesquisa e estarem em processo de aposentadoria. 

Nessa perspectiva, o corpus desta pesquisa foi composto pelas respostas dadas pelas 

duas professoras da escola pesquisada que responderam aos questionários.           Para a efetivação do 

estudo, o primeiro passo foi apresentar, junto à coordenação do Programa, um ofício, 

solicitando a autorização (Anexo A) para a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), para 
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fins de realização da pesquisa. Após a autorização da referida secretaria (Anexo B), esclareceu-

se ainda que esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), com base no 

Parecer Consubstanciado (CAAE): 67320522.4.0000.508 (em apreciação Ética). Superada a 

fase das autorizações, houve a elaboração do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(Apêndice A) e do questionário (Apêndice B).  

Após a escolha da escola para se realizar a pesquisa e de posse dos documentos e 

autorizações pertinentes, o próximo passo foi a pesquisa bibliográfica acerca do tema escolhido, 

para fundamentar as discussões dos dados coletados durante a investigação, visando à 

construção do texto dissertativo. A pesquisa bibliográfica, de acordo com Fonseca (2002, p. 

32), se organiza da seguinte forma:  

 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre 

o assunto. Existem porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na 

pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de 

recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual 

se procura a resposta. 

 

Ressalta-se, a partir do excerto, a relevância das produções acadêmicas construídas 

a partir de pesquisas e estudos teóricos enquanto subsídios a embasarem estudos futuros, assim 

como a análise e discussão de dados coletados. Ainda sobre a pesquisa bibliográfica, Prodanov 

e Freitas (2013, p. 54) observam que o pesquisador, quando toma como base dados coletados 

na internet, deve aferir sua confiabilidade, a fim de identificar inconsistências ou mesmo 

contradições apresentadas no material coletado.  

 

5.4  Etapas dos Instrumentos e Procedimentos que geram os dados 

 

5.4.1 Observação  

 

A observação, técnica utilizada para a coleta de dados e utilização dos sentidos na 

obtenção de determinados aspectos da realidade, foi empregada para os estudantes, assim como 

também para a professora. “Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar 

fatos ou fenômenos que se desejam estudar” (Marconi; Lakatos, 2003, p. 190). Durante a fase 

de observação da pesquisa, foram realizados registros fotográficos das atividades e rotina, por 

aproximadamente três meses, duas vezes por semana, de acordo com o horário que a professora 

deliberou. 
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5.4.2 Aplicação de questionário 

 

Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se o questionário orientado com 

perguntas abertas e fechadas para as professoras da sala do AEE. Esse material se constitui 

enquanto instrumento para a coleta de dados, especificamente elaborado com o objetivo de 

obter respostas para questões que são importantes para o desenvolvimento da pesquisa (Vieira, 

2010). 

O questionário (Apêndice B) foi aplicado com a intenção de conhecer a opinião das 

educadoras sobre a utilização das TA’s para o ensino de Língua Portuguesa como segunda 

língua, no processo de aprendizagem dos estudantes surdos nas salas do AEE. 

 

5.5 Aspectos éticos da pesquisa  

 

 

Considerando-se que a ética se constitui como elemento determinante na construção 

humana, o que inclui o comportamento social, histórico e cultural, compreende-se que o seu 

uso em pesquisas se relaciona diretamente ao respeito pela dignidade humana. Nessa acepção, 

as ações desta pesquisadora buscaram ser claras e oportunizar aos participantes a consciência 

de atuação na pesquisa.  

Nesse sentido, seguiu-se o direcionamento do dispositivo citado, o que fez com que 

esta pesquisadora propiciasse esclarecimentos aos participantes, assim como dirimir todas as 

suas dúvidas que tivessem quanto ao estudo desenvolvido. Desse modo, a pesquisa foi realizada 

de forma ética mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

de acordo com a Resolução nº 510/16, em vigor em todo território nacional (Brasil, 2016). Esse 

termo garante que as informações sejam confidenciais, somente utilizadas na divulgação desta 

pesquisa e terão como objetivo, esclarecer e proteger os participantes da pesquisa, assegurando-

lhes seu bem-estar.  

 

5.6 O produto educacional  

 

Nesta subseção, apresentam-se os passos para a construção do Produto Educacional 

que consiste em um e-book com uma coletânea de duas lendas maranhenses, que serão 

interpretadas em Libras e disponíveis em Língua Portuguesa, com vistas à interpretação dos 

educandos sobre as lendas. O material produzido foi disponibilizado em formato de e-book.  
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Destacam-se como etapas do material: [1] leitura da lenda; [2] estudo do significado 

das palavras; [3] interpretação da lenda; [4] estudo da classe gramatical substantivo na primeira 

lenda; [5] estudo da classe gramatical substantivo na segunda lenda; e [6] proposição da 

confecção de um dicionário com as palavras que os alunos não souberem o signficado.  

O material tem como objetivo auxiliar docentes que desempenham suas atividades 

junto ao público formado por estudantes surdos, ao longo do processo de ensino e aprendizagem 

da Língua Portuguesa. Destaca-se que o material permite aos estudantes uma imersão e 

interação de forma mais ativa com o que está sendo trabalhado em sala de aula. 

Pensou-se em uma sequência didática para colocar no e-book, pelo fato de permitir 

o trabalho com todo o assunto passo a passo, de maneira detalhada, o que possibilitaria aos 

estudantes uma compreensão maior do assunto a ser estudado.  

Quando optou-se pelo gênero textual para realizar a sequência didática, pois é uma 

estrátegia educacional que busca auxiliar na aprendizagem dos estudantes, a escolha pela lenda 

decorre do fato de ser um assunto que os alunos de uma forma ou outra acabam já tendo alguma 

familiaridade, seja por já terem visto na escola ou por terem uma outra pessoa lhes contando. 

Neste percurso, trabalhar com lendas maranhenses foi uma ideia que aconteceu justamente para 

que os estudantes tivessem um contato maior com a cultura do estado, que apresenta tantas 

particularidades e é tão rica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



80 

Neste capítulo, são apresentados e analisados dados provenientes de observações 

espontâneas, realizadas na sala do AEE, no que tange à sua estrutura física e material, incluindo 

os recursos de TA, para o atendimento de estudantes com deficiência auditiva, bem como o 

quantitativo dos escolares atendidos. 

Também são apresentados e analisados os dados gerados a partir das observações e 

dos questionários aplicados às profissionais que atendem os estudantes com deficiência 

auditiva, na sala do AEE. 

 

6.1 Identificação acadêmica e profissional das professoras participantes 

 

A identificação acadêmica e profissional das docentes que integram o corpus desta 

pesquisa, bem como a descrição e análise das respostas fornecidas sobre o trabalho  

desenvolvido no AEE, dizem respeito às TA’s no ensino de Língua Portuguesa, como L2, na 

modalidade escrita. As participantes da pesquisa são professoras da Escola Municipal Integral 

Bilíngue Língua Portuguesa e Libras de São Luís, que atendem a estudantes surdos, 

matriculados do 6º  ao 7º      ano, no AEE. 

Uma das primeiras atividades realizadas para coleta dos dados foi fazer 

levantamento do perfil das docentes que atuam como professoras de AEE, junto a estudantes 

surdos, como se observa no quadro abaixo: 

 

      Quadro 4 – Informações sobre a formação acadêmica e atuação das professoras no AEE 

PROFESSORAS FORMAÇÃO 
TEMPO DE ATUAÇÃO 

NO AEE 

 

Professora “A” Licenciatura em Pedagogia, especialista em 

Mídias da Educação e Libras 

 

3 anos 

Professora “B” Licenciatura em Letras Português, especialista 

em Educação Especial e Educação Inclusiva 

 

2 anos 

              Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Quando se examina o tópico formação acadêmica, no Quadro 4, nota-se que apenas 

a professora B tem graduação em Língua Portuguesa, sendo também graduada em 

Letras/Libras. Quando considera-se o cerne desta pesquisa, os estudantes surdos, a formação 

em Letras/ Libras pode parecer a mais apropriada. Contudo, é preciso considerar que este é um 

curso que tem sua atenção voltada prioritariamente para o ensino de surdos. 



81 

Damazio (2007, p. 38), ao discorrer sobre como deve ser trabalhado o  ensino de 

Língua Portuguesa, enquanto L2, para surdos, nas salas de AEE, afirma que deve ser 

desenvolvido “por um professor, de preferência, formado em Língua Portuguesa e que conheça 

os pressupostos linguísticos teóricos que norteiam  o trabalho”. 

Chama-se a atenção para o trabalho desenvolvido pela Universidade Federal do 

Maranhão (UFMA), que oferta o curso de Letras – Libras, desde 2015, e, de acordo com seu 

Projeto Político-Pedagógico, a graduação tem como objetivo formar profissionais 

especializados no ensino de Libras. Em 2014, ofereceu o curso de Letras – Libras, na 

modalidade Educação à Distância (EaD), pela UFMA em parceria com a Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC). No primeiro semestre de 2023, a UFMA iniciou a oferta de Letras 

– Libras/Língua Portuguesa, EaD, pela Universidade Aberta do Brasil (UAB), com vistas a 

lançar mais profissionais da área no mercado de trabalho.  

Atualmente, cabe destacar que há, em diferentes instituições do país, os cursos de 

Letras/Libras, e de Letras-Português/Libras, com o intuito de habilitar o professor, tanto para o 

ensino de língua de sinais, quanto de Língua Portuguesa. Ressalta-se que a ausência da 

graduação em Letras-Português não se configura como um obstáculo para que o professor atue 

na sala de AEE e acompanhe estudantes surdos. Isso porque o próprio MEC estabelece essa 

formação como mais razoável, mas não a coloca como um requisito obrigatório (Damázio, 

2007). 

A única exigência expressa formalmente, acerca dessa questão, encontra-se na          

Resolução nº 4, Art. 12, do MEC, que afirma que, “para atuação no AEE, o professor deve ter 

formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação específica para a 

Educação Especial” (Brasil, 2009, p. 3), o que não quer dizer que a licenciatura em 

Letras/Libras seja a única graduação do docente que atua em turmas de AEE. 

 

6.2 Dados gerados por meio da observação realizada na sala AEE da Escola Municipal 

Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras de São Luís-MA 

 

As observações na Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras, 

de São Luís-MA, iniciaram em setembro de 2022 e finalizaram em dezembro do mesmo ano. 

Dessa forma, foram os contatos, conversas e questionamentos com estas profissionais que 

deram suporte para a aquisição das informações e posteriores reflexões aqui apresentadas. Em 

virtude disso, buscou-se ser o mais fiel possível aos dados obtidos nos instrumentos de pesquisa 
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(questionários) e observações, citando-os sempre que necessário no intuito de esclarecer os 

fatos apurados. 

Mediante as observações realizadas, identificou-se ainda os conteúdos abordados 

nas aulas de Língua Portuguesa, ministradas pelas professoras, assim como a metodologia e 

atividades propostas e as TA’s para o ensino e aprendizagem dos educandos surdos que são 

utilizadas em sala de aula. Destaca-se que, no âmbito desta pesquisa, foram elencadas duas 

salas do AEE: uma que atende estudantes do 6° ano e a outra que atende o 7º ano. Essas salas 

contêm os seguintes itens, no que concerne a recursos de TA, evidenciados na Figura 16, a 

seguir: 
 

 

Figura 16 –  Itens das salas do AEE 

                             Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Observou-se nesses espaços, no que se refere à estrutura física, a necessidade de 

maior adequação, pois, caso houvesse essa estrutura, os educandos teriam mais conforto e tal 

fato poderia contribuir para o seu processo de aprendizagem. Farias e Santos (2020) destacam 

que a inclusão escolar se dá para além da inserção ou matrícula dos estudantes, na escola, 

devendo esta adequar-se às necessidades educacionais das pessoas com deficiência auditiva, o 

que ocorre a partir da aquisição e/ou adaptação de materiais e recursos. Os autores chamam 

assim a atenção para a inadequação das salas de AEE, especialmente quanto atrelada à falta de 

conhecimento sobre as políticas públicas inclusivas, que acaba por dificultar as atividades 

desenvolvidas na escola.  

 

6.2.1 As primeiras observações na sala do AEE que atende a estudantes do 7º ano: mês de 

setembro 2022  

 

A sala do AEE que atende os estudantes do 7º ano diariamente, no turno matutino, 

apenas quatro estudantes. Um dos recursos de TA que logo foi possível observar foi um cavalet, 
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explicando porque foi escolhido o dia 26 de setembro, para se comemorar o Dia do Surdo. 

Atividades como esta são importantes para a construção da identidade surda, ao mesmo tempo 

em que torna visível o grupo minoritário, formado por pessoas surdas, conforme pontua 

Monteiro (2006), que afirma também que a comemoração da data possibilita o fortalecimento 

da comunidade surda. 

No contexto da pesquisa, em relação à apreensão dos dados, em conversa com a 

professora, elas responderam que atendiam somente os anos finais, que estão preparando os 

estudantes para seu ingresso no ensino médio, afirmando ainda que somente ministram aula de 

Língua Portuguesa no espaço do AEE. 

 

Figura 17 – Atividade em comemoração ao Dia do Surdo 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022).                                        

 

No primeiro dia de observação, a educadora iniciou a aula apresentando um 

breve histórico sobre a educação de surdos no Brasil, pois se aproximava a data em que se 

comemora o Dia Nacional dos Surdos no Brasil (26 de setembro), data esta inserida no 

calendário nacional desde o ano de 2008, com a aprovação da Lei nº 11.796, de 2008. 

Logo após a explicação, a professora utilizou o computador para mostrar o vídeo 

do documentário, que é contado por surdos e intitulado “A Educação de Surdos através do 

tempo”, como ilustram as Figuras 18 e 19. 
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Figura 18 – Documentário da Educação de surdos          Figura 19 – Estudante assistindo ao vídeo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: Dados da pesquisa (2022).                                      Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
 

 

 

Em seguida, a professora passou uma atividade com perguntas para que os 

estudantes opinassem sobre o documentário. Em seguida, recolheu as atividades. No dia 

seguinte, a docente retomou a mesma aula, pois dois estudantes faltaram à aula anterior. Esta é 

uma prática comum na sala. Quando os alunos faltam, a professora sempre recapitula a aula 

anterior, a fim de que estes possam se atualizar com o conteúdo perdido.  

  

6.2.2 Das observações seguintes                 

  

Na aula seguinte, a professora iniciou apresentando aos estudantes uma história em 

quadrinhos intitulada “Aventuras sem palavras” (Figura 20), em que adotou os passos 

destacados a seguir: exposição da história no computador; e exposição dos personagens e 

solicitação, pela professora, para que os alunos criassem uma história, com base nas tirinhas 

(Figura 21). 

 
 

     Figura 20 – História em quadrinhos “Aventuras sem palavras”     Figura 21– Atividade criar historinha 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
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No dia seguinte, a professora apresentou várias revistas em quadrinhos, 

estimulando os estudantes a escolherem uma história para fazer a leitura.  Para a finalização do 

trabalho, a professora passou uma atividade, no quadro branco. Os estudantes a copiaram no 

caderno, respondendo às questões (Figura 22). Anteriormente, a professora já havia mostrado 

algumas histórias em Libras, no computador. Também observou-se que o computador possuía 

as fontes em Libras, o que se constitui em mais um facilitador para o ensino e a aprendizagem 

desses estudantes.  

 
Figura 22 – Atividade respondida por um dos estudantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           

 

 

 

 

 

 

                              Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Ao observar a atividade realizada pelo aluno, é possível notar que, no que se refere 

à escrita, ele consegue copiar a atividade, sendo sua compreensão acerca do que é pedido no 

texto satisfatória. 

 

6.2.3 Observações na sala do AEE que atende alunos do 6º ano: mês de dezembro de 2022 

 

  Durante o segundo semestre, a professora trabalhou os gêneros textuais com os 

estudantes, explorando no decorrer do semestre gênero lista do mesmo grupo semântico do 
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tema natalino, tais como o ditado temático, que auxilia no acompanhamento do 

desenvolvimento da escrita. Ressalta-se que este pode ser utilizado, por exemplo, em datas 

comemorativas. Nesse caso, os estudantes fizeram um ditado natalino, em que a professora 

tirava de um saco uma imagem. Em seguida, estes escreviam a palavra referente a ela.  

A receita culinária foi outro gênero trabalhado, salientando que auxilia as pessoas 

no passo a passo do preparo de comidas. Durante a atividade, a docente mostrou os ingredientes 

da receita para os alunos e, posteriormente, listou seus nomes. Ao final do semestre, os 

estudantes apresentaram uma oficina, com todas as produções textuais realizadas. 

Próximo às festas natalinas, os discentes produziram uma árvore de Natal e, nela, 

inseriram cartões natalinos, com mensagens, assim como uma bota de EVA em que fizeram 

uma lista de presentes para o Papai Noel, colocando seus pedidos (Figura 23). Além dessa lista, 

fizeram uma lista de presentes (Figura 24), em alusão ao Dia das Crianças. 

 

        Figura 23 – A: Oficina temática; B: Dado temático; C: Atividade da receita; D: Cartão 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

A B 

C D 
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         Figura 24 – Lista de presentes dentro da bota 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

               

          Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 
 

Trabalhar leitura, a partir dos gêneros textuais, favorece o ensino e a apredizagem 

com mais facilidade, pois, estes são vivenciados no cotidiano. Dito isso, Marcushi (2008, p.84) 

afirma que  são “textos que encontramos em nossa vida diária e que mostram padrões socio 

comunicativos característicos, definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e 

estilos concretamente realizados”. Desse modo, a escola, no âmbito de suas ações, deve trazer 

para seu contexto os gêneros textuais que fazem parte do cotidiano das pessoas surdas que 

coabitam seus espaços sociais, haja vista, desde cedo, os indivíduos viverem em um mundo 

cercado por textos de diferentes gêneros, como concorda Alves (2020, p. 161), quando pontua 

que: 

 

[...] o trabalho com produção textual deve ser feito explorando o gênero textual 

estudado na leitura e sua correção precisa ser feita por meio de avaliação contínua e 

reescrita. Por fim, a gramática deve ser trabalhada a partir de ocorrências do texto e de 

maneira reflexiva para       que o aluno compreenda que uma estrutura linguística revela o 

modo     de dizer de um autor. 

 
 

Na medida em que o estudante compreende o texto, ele começa a produzir outros, 

em um exercício de intertextualidade, pois os textos não são únicos, mas um produto das 

interações com outros, constituindo-se assim, expressão do pensamento, em uma perspectiva 

crítica e analítica. 

A escrita é um processo que se desenvolve ao longo do tempo, sendo fundamental 

para o registro das atividades e experiências vivenciadas em sala de aula. Conforme 
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mencionado por Quadros e Schmiedt (2006), a escrita não é apenas uma habilidade técnica, 

mas também um meio de expressão e comunicação essencial para o aprendizado e o 

desenvolvimento da criança. 

Diante das observações, percebeu-se que as salas do AEE ainda não contam com a 

estrutura necessária para atender aos estudantes surdos na perspectiva de mais recursos na área 

de TA,em relação Alta,  Média e Baixa Tecnologia. Ressalta-se ainda que as professoras, por 

intermédio da TA e o uso da criatividade para pensar em novos recursos que facilitem a 

aprendizagem dos estudantes. 

 

 

6.3 Dados gerados por meio do questionário aplicado às professoras da sala do AEE 

 

Considerando a importância das TA’s para o desenvolvimento do ensino e 

aprendizagem da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, a fim de que os estudantes possam 

interagir, individual ou coletivamente, fizeram-se alguns questionamentos, que são descritos a 

seguir, com respectivas respostas. 

A fim de conhecer a concepção das professoras de AEE sobre tecnologia, serão 

analisadas, nesse momento, as suas respostas em relação aos questionamentos realizados na 

pesquisa. Tendo em vista que uma investigação científica deve ser norteada por príncipios 

éticos, para evitar constrangimentos e possíveis distorções de fatos, optou-se por denominar as 

docentes como professora A e professora B. 

Sendo assim, foram os contatos, conversas e questionamentos com estas 

profissionais que deram o suporte para a aquisição das informações e posteriores reflexões aqui 

apresentadas. Em virtude disso, este trabalho busca ser o mais fiel possível aos dados obtidos, 

por meio de questionário e observações, citando-os, sempre que necessário, no intuito de 

esclarecer os fatos apurados. São atendidos nove estudantes no AEE do 6º ano, e 12 estudantes 

no 7º ano. 

Ao serem questionadas sobre se a sala de AEE da escola pesquisada está 

adequadamente equipada com materiais que facilitem o trabalho no ensino de Língua 

Portuguesa, como segunda língua, para estudantes surdos, as professoras deram respostas 

conforme o Quadro 5, abaixo. 

 

 

 

 



89 

  Quadro 5 – Opinião das professoras sobre a sala de AEE 
 

PROFESSORAS RESPOSTAS 

 

Professora A 

 

Ainda não é a ideal; adequamos muitos recursos e atividades.  

 

Professora B 

 

Não. Sim, em parte, pois, temos um computador com Wi-Fi para 

pesquisar, principalmente utilizando jogos em LIBRAS, vídeos, etc. 

  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

De acordo com o Decreto nº 7611/2011, o AEE: 
 

 

É o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados 

institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: I - complementar a 

formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 

como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas 

de recursos multifuncionais; II - suplementar à formação de estudantes com altas 

habilidades ou superdotação (Brasil, 2011). 

 

Na concepção das educadoras, em relação ao equipamento, as opiniões são 

discordantes, uma vez que a Professora A afirma que a condição que possuem ainda não é a 

ideal. Já a professora B demonstrou indecisão em sua resposta e, por fim, colocou que em parte 

há condições. Ela pontua o fato de contarem com um computador como auxiliar na execução 

das atividades. Ressalta-se que as TA’s vão muito além da questão do computador e existem 

uma série de recursos que podem facilitar ainda mais o processo de aprendizagem dos 

educandos.  

Ao serem questionadas sobre o fato de os estudantes serem proficientes em língua 

de sinais, as informantes deram respostas que foram de excelente até ruim, dispostas no Gráfico 

1, de forma decrescente. 

 

        Gráfico 1 – Proficiência dos estudantes em Libras 6º ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de campo. 



90 

Excelente
Bom

Razoável
Ruim

2 2

4 4

Proficiência dos estudantes em Libras - 7º ano

O Gráfico 1 foi elaborado para que fosse possível ter uma visão geral sobre a 

proficiência em Libras pelos estudantes surdos do 6° ano do AEE. Com base na resposta dada 

pelas professoras para a proficiência da Libras dos estudantes, a partir dos conceitos de ruim 

(3), razoável (2) e boa (3), apenas 1 conceituou como excelente.  

Diante do exposto no gráfico, observa-se que os estudantes do 6° ano chegam com 

algum conhecimento da Libras, mas que não é excelente. Tal fato se deve a uma série de fatores, 

que podem ir desde a falta de acesso à Libras, logo no início da infância, até à falta de 

conhecimento da Libras pelos familiares, dentre outros.  Ao compreender esses fatores, é 

possível desenvolver estratégias pedagógicas e de apoio específicas para melhorar a 

competência dos estudantes em Libras, o que contribui para um ambiente educacional mais 

inclusivo e eficaz para todos os estudantes. 

 
  , 

Gráfico 2 – Proficiência dos estudantes em Libras 7º ano  

  

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados de campo 

 

O Gráfico 2 aponta que, dos 12 estudantes atendidos no AEE do 7° ano, há paridade 

entre quatro estudantes que apresentam o nível de proficiência razoável e quatro com nível 

ruim, assim como há também equilíbrio entre os níveis bom (dois) e excelente (dois). 

Portanto, como se observa, as professoras consideram que um dos grandes 

obstáculos de aprendizado da língua escrita, por pessoas surdas, não está no fato de se tratar de 

outra língua, mas também em razão de não terem familiaridade com alguns dos aspectos da 

Libras.  

Esse fato decorre da Libras, primeira língua do indivíduo surdo, que apresenta uma 

modalidade diferente da Língua Portuguesa, sendo que uma se realiza na modalidade visual-
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espacial e a outra na modalidade oral-auditiva, ressaltando que Libras possui organização 

sintática. Contudo, suas características discursivas são distintas da Língua Portuguesa 

(Quadros; Karnopp, 2004). 

A respeito do processo de aprendizagem dos estudantes surdos, indagou-se quais as 

maiores dificuldades pelas docentes, cujas respostas encontram-se dispostas no Quadro 6. 

 
 Quadro 6 – Processo de aprendizagem dos estudantes quais as maiores dificuldades 

PROFESSORAS RESPOSTAS 
 

Professora A 
 

 O processo de aquisição da Língua Portuguesa, na modalidade escrita. 

 

Professora B 
 

A não comunicação em Libras, junto à família, pois, a maioria deles 

não sabe e muitos não se interessam em aprender.  

 
  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

De acordo com Natel, Tarcia e Sigulem (2013), o conceito de aprendizagem 

originou-se há muitos séculos e envolve conhecimento, tanto empírico quanto teórico, pois a 

sociedade sempre precisou de autoconhecimento e conhecimento. Assim, nesse processo, os 

educandos podem apresentar algumas dificuldades, ao longo do percurso. As professoras 

consideram diferentes fatores para justificarem a dificuldade na aprendizagem. 

A professora A pontua a aquisição da L2, na modalidade escrita. Para ela, essa 

aquisição pode ser desafiadora, em razão das distinções entre uma língua e outra. Verifica-se, 

nesse sentido, a necessidade deste educando, desde cedo, iniciar tal aquisição para que, com o 

tempo, essas dificuldades possam ser minimizadas. Pereira (2010) observou que a maioria das 

crianças surdas chega à escola sem nenhuma língua estabelecida e só consegue apresentar 

fragmentos que aprendeu com a língua falada dos pais. 

A professora B pontua a falta de comunicação em Libras com a família, destacando 

que a maioria dos familiares dos estudantes não a domina e nem demonstra vontade de aprender. 

A comunicação com os membros do núcleo familiar seria, pois, significativa no processo de 

aprendizagem, uma vez que estes poderiam auxiliar o estudante nas possíveis dificuldades que 

podem surgir ao longo de suas trajetórias pessoal, estudantil ou profissional, caso tivessem 

domínio da língua.  

Verifica-se, desse modo, que os estudantes consideram a Língua Portuguesa difícil 

de aprender e isso é causa de baixa estima, pela maioria dos estudantes surdos, considerando o 

papel da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, enquanto recurso para inserção de pessoas 

surdas em um mundo predominantemente letrado. 



92 

Observa-se assim a dimensão da Língua Portuguesa na vida humana, o que 

fundamenta sua inserção no currículo escolar, pois esta é criada como instrumento de ascensão 

social e possibilidade concreta, para exercício da cidadania. Tal afirmativa, encontra respaldo 

na Lei nº 10.436/2002, ao discorrer “que a Língua Portuguesa não pode ser substituída, em sua 

modalidade escrita” (Brasil, 2002b), o que faz com que as pessoas surdas fiquem, muitas vezes, 

à margem, sem se inserirem no mercado de trabalho ou mesmo ter continuidade nos estudos. 

É importante que as crianças entendam essas conexões todas para poderem soltar a 

imaginação e se expressarem ao máximo na linguagem, além de desenvolverem habilidades 

lógicas e cognitivas que vão ajudar na hora de aprender uma segunda língua. Por meio da língua, 

as crianças são condicionadas a categorizar o mundo e estabelecer relações com seu próprio eu 

e com o outro. Possibilita ainda, organização e estruturação do pensamento, materializando as 

práticas que envolvem a linguagem (Quadros; Schmiedt, 2006). 

Ao serem questionadas acerca do uso de TA nas aulas, as professoras responderam 

“Frequentemente”, conforme Quadro 7: 

 

  Quadro 7 – Uso de Tecnologia Assistiva nas aulas 

PROFESSORAS RESPOSTAS 

 

Professora A 

 

Computador, textos de diversos gêneros, jornal, revistas, rótulos, 

encartes de WhatsApp, entres outros. 
 

Professora B 

 

Computador, tablet, celular, jogos em computador que trabalham com 

a Língua Portuguesa, assim como recursos como jogos da memória 

(sinais, palavra, imagem); jogos de conteúdos da Língua Portuguesa 

são bastante utilizados.  
  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Por meio da observação e das falas das educadoras no questionário, notou-se que o 

uso de TA nas aulas é uma realidade, pois, esta pode se converter em um instrumento facilitador 

de aprendizagem, auxiliando os estudantes a terem acesso aos conteúdos, de uma forma clara, 

o que torna sua compreensão mais rápida. Não se pode negar que, hoje em dia, a sociedade está 

imersa em um contexto permeado por tecnologias e na educação não é diferente, uma vez que 

as iniciativas que empregam tecnologias assistivas para favorecer o processo de ensino 

aprendizagem são cada vez mais constantes. 

Damazio (2007) afirma que o uso de recursos visuais é fundamental para a 

compreensão da Língua Portuguesa, pois desperta as qualidades dos estudantes surdos. Para 

tanto, a professora da AEE, precisa utilizar todos os recursos possíveis, para que os estudantes 
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possam desenvolver as competências da escrita em Língua Portuguesa, imprescindíveis para o 

desenvolvimento desses escolares também em outras áreas de conhecimento. 
 

A partir do questionamento acerca da importância da sala de recursos no processo do 

ensino da Língua Portuguesa para os estudantes surdos, obtiveram-se as seguintes respostas:  

 

  Quadro 8 – Importância da sala de recursos 
 

 

PROFESSORAS RESPOSTAS 
 

Professora A 

 

Maior contato com a Língua Portuguesa. 

 

Professora B 

 

É de grande importância esse apoio pedagógico para o ensino da Língua 

Portuguesa, na modalidade escrita, com o objetivo de possibilitar o 

desenvolvimento de habilidades em leitura e escrita.  

  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Nota-se, a partir das respostas, que a utilização dos recursos tem seu lado positivo. 

As educadoras destacam que, com os recursos, os estudantes conseguem um contato maior com 

a língua, podendo assim desenvolver habilidades de leitura. Em relação à vantagem, destaca-se 

a ampliação da Língua Portuguesa  e dos conhecimentos a ela inerentes.  

De acordo com Kelman (2011), a utilização dos recursos pedagógicos visuais 

imagéticos no processo de ensino e aprendizagem da pessoa surda é característica desse sujeito, 

marcado pela experiência visual. O ser humano não se comunica apenas por meio da fala ou de 

sinais, mas também por recursos visuais variados. 

As professoras foram questionadas sobre como utilizam a Língua Portuguesa com 

alunos surdos, na tentativa de avaliar esse ensino, considerando os seguintes aspectos: uso de 

recursos visuais; língua de sinais, a partir dos gêneros; leitura e compreensão; vocabulário; 

variação linguística; estrutura do gênero; produção do gênero; e gramática. Elas responderam 

que trabalham a partir de abordagens que compreendem todos estes aspectos, mas não 

explicaram de que modo isso ocorre. 

De acordo com Alves (2020), as línguas de sinais diferenciam-se das línguas orais 

pelo  léxico e pela estrutura gramatical, o que demonstra a importância do trabalho com significados  

(palavra x sinal), mas também em estruturas gramaticais mais complexas, permitindo  ao surdo 

percorrer todos os ambientes de uma sociedade majoritariamente ouvinte, usuária da Língua 

Portuguesa. 

A sexta questão apresentada às professoras foram quais as principais dificuldades 

enfrentadas na sala do AEE. Suas respostas foram organizadas no Quadro 9. 
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 Quadro 9 – Dificuldades enfrentadas na sala do AEE 

PROFESSORAS 
< 

RESPOSTAS 

 

Professora A 

 

 

Pouco material em Língua de Sinais. O universo de aprendizagem da L2 fica 

restrita à sala de aula; não há extensão da família, [muitas delas] não sabem 

como auxiliar os filhos no processo de aprendizagem, por não conhecerem ou 

dominarem a norma padrão da Língua Portuguesa.  

 

Professora B 

 

Incompreensão do trabalho do profissional, em relação à valorização, para 

desenvolver habilidades inerentes à língua, que às vezes não fazem parte da 

função docente. 

  Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

É importante mencionar que o estudante com deficiência tem os mesmos direitos e 

deveres que qualquer outro estudante. O que se tem observado, porém, é que as metodologias 

utilizadas no ensino da Língua Portuguesa para os ouvintes não são adequadas à aprendizagem 

de surdos. As dificuldades citadas pelas educadoras são uma realidade e realmente impactam 

na realização exitosa de seu trabalho, pois, se não há uma variedade de materiais em Libras e a 

família do surdo não tem como auxiliá-lo no processo de aquisição de L2, ou se o trabalho do 

educador não é compreendido e valorizado, as possibilidades de o professor conseguir 

desenvolver o aluno, em todo seu potencial, diminuem bastante. 

Os autores Zulian, Tambascia e Zanetti (2015, p. 19) descrevem que: 

 

Para apoiá-lo em suas dificuldades, para fazer valer seus direitos de  participação  das  

atividades  escolares  e  de aprendizagens  ou  mesmo  na  realização  das atividades   

cotidianas que lhe  garantem individualidade e executar  seus  deveres  são necessários  

recursos  de  tecnologia  assistiva,  recursos  pedagógicos  acessíveis  e  estratégia 

pedagógicas de qualidade. 

 

Com o objetivo de auxiliar o educando em suas dificuldades, visando garantir o seu 

direito de participação no processo de escolarização de maneira plena, desde as atividades 

simples às mais complexas, se faz necessário o emprego de TA’s, recursos e estratégias 

pedagógicas que estejam à disposição de todos.  

Ao serem solicitadas para indicar os principais benefícios do uso de TA para seus 

estudantes, as docentes afirmaram que, entre outros efeitos positivos deste uso, há um destaque 

para questões como um sentimento de pertencimento, como um desenvolvimento de 

autoconfiança e promoção da independência, como se verifica no Quadro 10. 
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  Quadro 10 - Benefícios do uso da Tecnologia Assistiva 
 

PROFESSORAS RESPOSTAS 
 

Professora A 
 

 

Inclusão, pertencimentos, visibilidade. O aluno se sente parte do meio 

em que vive. 
 

Professora B 

 

Ampliar a capacidade de realizar tarefas promove a inclusão e 

desenvolve, na criança, a autoconfiança e o senso de independência que 

são fatores importantes para pais e professores e, principalmente, para os 

estudantes. 

  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Observa-se que há uma percepção dos aspectos positivos do uso das TA’s para a 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, de modo especial dos surdos. As duas 

educadoras convergem em suas percepções ao apontar que um dos benefícios da TA é promover 

a inclusão dos estudantes, uma vez que os recursos empregados a partir do uso das tecnologias 

auxiliam o educando a se apropriar dos conteúdos pertinentes ao ano/série desses estudantes, 

no que tange à Língua Portuguesa. 

Conforme Bersch (2013, p. 31), ao afirmar que: 
 

[...] fazer TA na escola é buscar com criatividade, uma alternativa para que o aluno 

realize o que deseja ou precisa. É encontrar uma estratégia para que ele possa fazer do 

outro jeito. É valorizar o seu jeito de fazer e aumentar suas capacidades de ação e 

interação a partir de suas habilidades. É conhecer e criar novas alternativas para a 

comunicação, escrita, mobilidade, leitura, brincadeiras, artes [...]. 

 

Infere-se assim que o uso da TA possibilita o desenvolvimento de habilidades e 

competências necessárias a um fazer pedagógico significativo, que estimule o estudante a fazer 

e interagir com o mundo à sua volta e, no que diz respeito à interação, por meio da língua 

escrita, que faz com que a esta seja um instrumento de participação na sociedade. 

As respostas das docentes relacionadas à eficácia do uso da TA para o aprendizado 

de Língua Portuguesa, na modalidade escrita pelos estudantes surdos, estão dispostas no Quadro 

11. 
 

  
  Quadro 11 – Eficácia do uso da TA para o aprendizado de LP 

PROFESSORAS RESPOSTAS 
 

Professora A 

 

 

Quando o universo social de tudo o que o aluno percebe visualmente é trazido 

para a sala de aula, essa aprendizagem se torna muito mais significativa.  

 

Professora B 

 

De grande relevância para o desenvolvimento da aprendizagem com os 

gêneros textuais que têm sido a tônica para o ensino da Língua Portuguesa, na 

modalidade escrita. 
  Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

https://www.sinonimos.com.br/percebe-se/
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Analisando as respostas, observa-se que a Professora A não respondeu, de fato, à 

pergunta, mas, colocou como procede para tornar a aprendizagem significativa para o 

educando. Já a Professora B evidenciou a enorme relevância da TA na aprendizagem dos 

gêneros textuais. Também colocou que a TA tem sido um dos elementos principais para o 

ensino da língua escrita. 

A adoção da TA é uma realidade, que não é um recurso que irá substituir o 

professor, mas oferecer alternativas para que possa realizar seu trabalho com mais qualidade, 

oferecendo ao aluno uma gama maior de oportunidades para efetivar seu aprendizado. 

As professoras foram indagadas se concordam que a TA promove a inclusão dos 

seus estudantes, assim como o auxílio no processo de ensino e aprendizagem e a promoção da 

independência, ou se não possibilita nenhum desses processos. 

Podemos observar que as respostas foram bastante enfáticas, com relação aos 

benefícios que a TA promove. 

 

  Quadro 12 – Resultados do uso das TA’s 

PROFESSORAS RESPOSTAS 

 

Professora A 

 

 

Esses recursos permeiam o universo social e os estudantes se apropriam dele 

no contexto da sala de aula e, ao transporem os muros da escola, eles se sentem 

incluídos em uma sociedade majoritariamente ouvinte, se sentindo parte dela. 

 

Professora B 

 

Sim, pois visa proporcionar autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social aos estudantes com deficiência [surdos]. 

 Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Foi percebido que essas tecnologias beneficiam os discentes no processo de 

inclusão, além de promover sua independência, auxiliando no processo de ensino e 

aprendizagem. Infere-se assim que, se o estudante se torna mais independente, logo ele agrega 

em si importantes ações que se estenderão a todo seu processo educativo. 
 

Como acentua Bersch e Tonolli (2008), a TA contribui para a inclusão e tem o 

objetivo de possibilitar à pessoa com deficiência maior independência, qualidade de vida e 

inclusão social, por meio da ampliação de sua comunicação, mobilidade, controle de seu 

ambiente, desenvolvimento de habilidades para o próprio aprendizado, trabalho e integração 

com a família, amigos e sociedade, atendendo às necessidades, viabilizando a participação 

social e acesso aos bens e serviços para o maior contingente possível de usuários. 
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Para Sá (2015), o sucesso dos estudantes com deficiência pode ficar comprometido 

pela falta de recursos que os auxiliem na superação de dificuldades funcionais, no ambiente 

escolar. Para tanto, torna-se importante fomentar e disseminar o conhecimento acerca da TA, 

na educação, a fim de colaborar para que esta se torne cada vez mais funcional. 
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A presente pesquisa teve como objetivo geral analisar as “Tecnologias Assistivas 

no Ensino de Língua Portuguesa como L2 para Estudantes Surdos: uma análise da sala do AEE 

da Escola Municipal Bilíngue de São Luís-MA”. Assim, foram identificadas as TA’s tais como 

computador, tablet, revistas em quadrinhos Flipchart, que são utilizadas pelos docentes para o 

ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita aos escolares dos anos finais atendidos nas 

salas do AEE, na Escola Escola Municipal Integral Bilíngue Língua Portuguesa e Libras.  

Portanto, foi possível constatar, com base na análise das tecnologias trabalhadas a partir de 

artefatos tecnológicos, que estas apresentam pontos positivos, com conclusões satisfatórias.  

Ratifica-se que tais considerações estão inter-relacionadas com os objetivos iniciais 

da pesquisa e o caminho teórico-metodológico desenvolvido, realizando-se a análise das TA’s 

encontradas nas salas de aula do AEE e de que maneira que essas tecnologias vêm sendo 

utilizadas no processo de ensino e aprendizagem de escolares surdos.  

Cabe destacar que todas as formas de TA inseridas no contexto educacional, cujo 

objetivo é a inclusão de pessoas com deficiência, tendo como premissa o aperfeiçoamento de 

metodologias para a aprendizagem, são válidas. Infere-se, pois, a partir da aplicação de 

metodologias com uso de TA, que os estudantes podem ter mais independência, assim como 

desenvolver as atividades com mais criatividade, o que facilita o processo de aprendizagem, 

uma vez que o aumento de conexões favorece o conhecimento.   

A partir da análise das TA’s utilizadas nas salas do AEE, percebe-se que estas, nas 

práticas de ensino da Língua Portuguesa, possibilitam mais inclusão e interação dos 

participantes da pesquisa, que são estudantes dos anos finais. Além disso, é digno de destaque 

que a escola possui o papel fundamental de explorar as potencialidades dos escolares, 

proporcionando assim, resultados mais significativos a ponto de fazer com que estes não 

somente prossigam em seus estudos, mas se visualizem enquanto parte da sociedade, por meio 

do ingresso no mundo do trabalho formal, dentre outras práticas socioculturais e de exercício 

da cidadania.  

As salas do AEE, geralmente apresentam instrumentais de TA e devem viabilizar 

esses recursos aos estudantes, assim como dispor de professores que auxiliem no processo de 

ensino e adaptação do estudante surdo quanto ao uso dos instrumentos necessários à 

aprendizagem do Português escrito. Ressalta-se que o AEE é peça chave nas políticas públicas 

de inclusão, pois possibilita ao estudante surdo e aos demais escolares, os meios necessários 

para a efetivação do processo de ensino e aprendizagem.  
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Ao oferecer o AEE, as políticas de inclusão viabilizam que todos os estudantes, 

independentemente de suas condições e de seus marcadores sociais, tenham acesso a uma 

educação de qualidade e sejam capazes de alcançar seu pleno potencial acadêmico e social. 

Além disso, ao promover a inclusão por meio do AEE, a sociedade como um todo 

se beneficia ao proporcionar igualdade de oportunidades para todos os indivíduos, promovendo 

a diversidade e fortalecendo os valores de respeito e valorização das diferenças. 

Considera-se assim que a TA auxilia no trabalho desenvolvido em sala de aula, no 

que concerne à aprendizagem da Língua Portuguesa, como segunda língua, pelos educandos 

surdos, uma vez que os recursos utilizados facilitam ao educando aprender de maneira 

interativa, o que facilita a associação de conceitos e ideias. 

Sobre o uso da TA no processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa 

como L2, a partir desta pesquisa, infere-se que, mesmo com os avanços e possibilidades de 

acesso por meio do uso de recursos das TA’s, muitas ainda são as dificuldades com relação à 

Língua Portuguesa apresentadas pelos estudantes surdos, mesmo em uma escola bilíngue, como 

é o caso da instituição investigada.   

Essas observações sugerem a importância contínua de investir-se em estratégias 

pedagógicas e recursos que atendam às necessidades dos estudantes surdos no processo de 

aprendizado da Língua Portuguesa, como segunda língua. 

O docente dessa disciplina deve, portanto, buscar estratégias para que seu aluno 

desenvolva a competência linguística necessária na fluência do Português, em sua modalidade 

escrita, o que se constitui em um desafio para as pessoas surdas, pois, ainda que estas utilizem 

a Libras como sua primeira língua, é por meio da escrita em Língua Portuguesa que se ocorre 

sua inserção no mundo letrado, em que a escrita exerce papel preponderante. 

Acredita-se, nesse sentido, que a TA pode trazer grandes possibilidades para o 

ensino do Português, na modalidade escrita, tendo em vista que, devido ao seu caráter 

multimodal, esta pode ser instrumento positivo para a aprendizagem do estudante surdo, 

considerando que ela tem uma contribuição importante no processo de aprendizagem de 

estudantes com deficiência auditiva. 

Com base nos resultados obtidos, constatou-se que a Escola Municipal Integral 

Bilíngue Língua Portuguesa e Libras tem feito uso das TA’s nas aulas de Língua Portuguesa, o 

que possibilita o aprendizado da língua oficial brasileira para o grupo formado por pessoas 

surdas tal como preceituam as políticas linguísticas, no contexto da educação.  
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Não obstante, espera-se que esta pesquisa contribua para ampliar as discussões 

sobre a contribuição da TA, no âmbito educacional, e principalmente no ensino de Língua 

Portuguesa como segunda língua, na modalidade escrita, para alunos surdos. 

Por fim, foi possível perceber que a utilização da TA na escola investigada 

encontra-se em estágio avançado. Pode-se perceber que as professoras fazem utilização dessas 

tecnologias em todas as aulas ministradas em Língua Portuguesa, o que leva a inferir que esta 

pesquisa abre possibilidades para novos estudos.  
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APÊNDICE A- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 Prezado(a) Professor(a),  

 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E 

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA COMO L2 PARA ALUNOS SURDOS: uma análise 

da sala do AEE da Escola Municipal Bilíngue de São Luís-Ma, desenvolvida por Raimunda 

Nonata Alves Cidreira, discente do Programa de Pós-Graduação em Formação Docente em 

Práticas Educativas (PPGFOPRED) Universidade Federal do Maranhão, sob orientação da 

Professora. Dra. Heridan Guterres Pavão Ferreira. A sua participação nesta pesquisa se deve a 

você ser docente da educação básica sendo, desse modo, voluntária. Sua participação consiste, 

ao aceitar em colaborar com a pesquisa, em responder ao questionário em anexo. Ao responder 

o questionário você não terá nenhum benefício direto ou imediato. No entanto, os resultados 

desta pesquisa poderão permitir ter a possibilidade da compreensão das Tecnologias Assistivas 

na formação das competências do aluno surdo em Língua Portuguesa como L2. Os 

conhecimentos resultantes deste estudo serão constituídos por dados estatísticos. Os sujeitos 

participantes não serão mencionados ou identificados. Dessa forma, podemos garantir que em 

nenhum momento durante os processos de análise e divulgação dos resultados os mesmos terão 

a identidade exposta. A pesquisa será divulgada por meio de dissertação proposta ao Programa 
de Pós-Graduação em Formação Docente em Práticas Educativas (PPGFOPRED) da 

Universidade Federal do Maranhão, podendo ser divulgado também, em revistas especializadas 

e eventos na área de Educação. Os dados coletados constituirão um banco de dados que ficará 

sob a guarda desta pesquisadora por cinco anos, podendo, eventualmente, ser utilizados em 

pesquisas futuras. Depois desse prazo, os dados serão destruídos. A decisão em não participar 

da pesquisa não acarretará nenhum tipo de constrangimento. Além disso, o participante poderá 

retirar seu consentimento a qualquer momento, sem qualquer tipo de prejuízo ou danos.  

 

 

Assinatura: __________________________________ 
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APÊNDICE B- Questionário aplicado às professoras 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO DOCENTE EM PRÁTICAS EDUCATIVAS (PPGFOPRED) 

 

 

 

Caro(a)professor(a) 

 

 

Estou desenvolvendo uma pesquisa de Mestrado intitulada: “TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 

E ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA COMO L2 PARA ESTUDANTAES SURDOS: 

uma análise da sala do AEE da Escola Municipal Integral Bilíngue de São Luís-MA”. Para o 

enriquecimento dos dados, gostaria de sua ajuda ao responder o presente questionário. 

 

Muito obrigada! 

 

Desta forma, entende-se que o (a) Sr. (a) ao responder este questionário estará contribuindo 

significativamente para realização deste trabalho 

 

Perfil do pesquisado  

Formação : _________________________________________________ 

Tempo de atuação no magistério: _______________ 

Disciplina: ____________________ 

Faixa etária: 

 (  ) de 20 a 25 anos ( ) de 25 a 35 anos ( ) de 36 a 45 anos ( ) mais de 45 anos 
Há quanto tempo você trabalha na sala de AEE? 
 _____________________________________________________________ 

Quantos estudantes surdos você atende e qual a faixa etária desses estudantes? 
 

 _____________________________________________________________ 

        Questões da pesquisa 

 

 

 

1. Em sua opinião, a sala de AEE da escola está adequadamente equipada com 

materiais que facilitem seu trabalho no ensino de português como segunda língua para 

esses estudantes surdos? 
 

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 
 

2. Os estudantes surdos que você acompanha no AEE são proficientes em língua de 

sinais? 

__________________________________________________________________________ 
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3. No que diz respeito ao processo de aprendizagem do(a) estudante (a) surdo(a) 

qual/quais as maiores dificuldades  observadas? Justifique. 

 

4. Você costuma utilizar Tecnologias Assistivas nas suas aulas: 

           (  ) frequentemente    (  ) não utilizo (  ) raramente 

    

5. Caso utilize Tecnologias Assistivas, aponte quais: 

________________________________________________________________________ 

6. Qual a importância da sala de recursos para o processo do ensino da Língua Portuguesa para 

o estudante surdo? 

_______________________________________________________________________________ 
 

7. Dos aspectos abaixo, qual(ais) você trabalha com o estudante surdo no ensino de língua 

portuguesa? Como você trabalha esses aspectos? 
 

a. uso de recursos visuais  

b. língua de sinais: a partir dos gêneros 

c. leitura e compreensão; 

d. vocabulário; 

e. variação linguística;  

f. estrutura do gênero; 

g. produção do gênero; 

h. gramática. 

8. Quais as principais dificuldades enfrentadas pelo professor no Atendimento Educacional 

Especializado – AEE? 

____________________________________________________________________ 

 

9.Defina qual/quais os principais benefícios do uso da Tecnologia Assistiva para seus 

estudantes. 

___________________________________________________________________________ 

 
10. Como você percebe a eficácia do uso da Tecnologia Assistiva para o aprendizado de língua  

portuguesa na modalidade escrita pelos estudantes?  

__________________________________________________________________________________ 
 

11.Você concorda que a Tecnologia Assistiva promove:  

 

(  ) A inclusão dos seus alunos;  

(  ) A independência;  

(  ) Auxílio no processo de ensino e aprendizagem;  

(  ) Nenhuma alternativa 
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APÊNDICE C – E-book  
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ANEXO A - Autorização da SEMED para a realização da pesquisa 
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ANEXO B – Ofício  de solicitação 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO C - Ofício de Solicitação de autorização para de Pesquisa de campo 
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